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LEI MUNICIPAL N° 452/2019. 

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A 
ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA O 
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2020 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ABAIRRA, ESTADO DO CEARÁ, NO USO DAS SUAS 
ATRIBUIÇÔES QUE LHES SÃO CONFERIDAS PELAS LEIS VIGENTES, ETC. 

FAÇO SABER que a GAMARA MUNICIPAL aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° -São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 1.65, ~ 2°, da Constituição Federal, 
as diretrizes orçamentárias do Município para o exercício financeiro de 2020. 

I. as prioridades e metas da administração pública municipal; 
II. a organização e estrutura dos orçamentos; 
III. as diretrizes gerais para a elaboração dos orçamentos do município e suas alterações 
IV. as disposições relativas à divida pública municipal; 
V. as disposições relativas às despesas do município com pessoal e encargos sociais; 
VI. as disposições sobre alterações na legislação tributária do município; 
VII. as disposições finais. 

Parágrafo Único - Os orçamentos municipais e respectivas contabilizações pelo método das Partidas 
Dobradas, das Contas de Governo e Contas de Gestão, obedecerão para fins de registro, 
demonstrativo e consolidação, além de códigos locais, as seguintes disposições da Lei Federal n.° 
4.320/64. 

I. Anexo I, Especificação da Receita; 
II. Adendo I, Especificação dos Elementos da Despesa; 
III. Adendo IV, Especificação da Despesa; 
IV. Anexo V, Classificação Funcional-Programática com código e estrutura; 
V. Quadros demonstrativos dos Adendos V, VI, VII, VIII e XI. 

Art. 2° - O Plano Plurianual para o período de 2018 A 2021, estabelece as prioridades e as metas 
para o exercício de 2020. 
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§ 1° - As prioridades e as metas constantes do anexo desta lei, terão precedência na alocação de 
recursos nos orçamentos para o exercício de 2020, não constituindo as últimas em limite à 
programação das despesas. 

§ 2° -Ocorrendo mudança de moeda, extinção do indexador, doiarização da moeda nacional, 
mudança na política salarial, corte de casas decimais, e qualquer outra ocorrência no SIS 1'hMA 
MONETÁRIO NACIONAL, fica o Poder Executivo Municipal, através de Decreto, autorizado a 
adequar os sistemas orçamentário, financeiro e patrimonial a estas modificações, os quais terão seus 
valores corrigidos imediatamente, para que o equilíbrio dos referidos sistemas, seja conservado e 
estes não sofram prejuízo manifesto capaz de inviabilizar, temporária ou definitivamente a 
continuidade do funcionamento da máquina administrativa. 

§ 3° - Os projetos constantes do Plano Plurianual de Investimentos serão revistos e atualizados de 
modo a assegurar a projeção continuada de 04 (quatro} anos, observado a disposto no Parágrafo 
Único do art. 23 da Lei Federal n.° 4.320/64. 

Ai•t. 3° - As receitas próprias e de órgãos, fundos, autarquias, inclusive as especiais, fundações 
instituídas e mantidas pelo Poder Público, bem como das empresas públicas e sociedade de economia 
mista desta Lei, somente poderão ser programadas para atender integralmente suas necessidades 
relativas a custeio administrativo e operacional, inclusive pessoal e encargos sociais, bem como ao 
pagamento de juros, encargos e amortização da dívida. 

Parágrafo Único — Na destinação dos recursos de que trata o "caput" deste artigo para atender 
despesas com investimentos, serão priorizadas as contrapartidas de financiamentos. 

Art. 4° - O Projeto de Lei Orçamentária Anual que o Poder Executivo encaminhará ao Poder 
Legislativo, obedecido o disposto na Lei Federal n.° 4.320/b4 e o § 5° do art. 42 da Constituição 
Estadual, para exame e deliberação da Câmara Municipal no prazo estabelecido na Lei Orgánica 
Municipal, será constituído de: 

I. texto de lei; 
II. consolidação dos quadros orçamentários; 
III. anexos dos orçamentos fiscal e da seguridade social, descriminando a receita e a despesa na 

forma definida nesta lei; 
IV. anexo do orçamento de investimento a que se refere o art. 165, 5°, II, da Constituição, na 

fonna definida nesta lei, e 
V. discriminação da legislação da receita e da despesa, referente aos orçamentos fiscal e da 

seguridade social. 

§ 1° - Integrarão a consolidação dos quadros orçamentários a que se refere o inciso II deste artigo, 
incluindo os comprovantes referenciados no art. 22, inciso III, da Lei n.° 4.320/64, de 17 de março de 
1964, os seguintes demonstrativos: 
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I. da evolução da receita do Tesouro Municipal, segundo categorias econômicas e seus 
desdobramentos em fontes, discriminados cada imposto e demais receitas públicas de 
transferéncias e de arrecadação direta e as não tributárias; 

II. da evolução da despesa do Tesouro Municipal, segundo categorias econômicas e grupos de 
despesa; 

III. do resumo das receitas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e conjuntamente, 
por categoria econômica e origem dos recursos; 

IV. do resumo das despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e 
conjuntamente, por categoria econômica e origem dos recursos; 

V. da receita e da despesa, dos orçamentos fïscal e da seguridade social, isolada e 
conjuntamente, segundo categorias econômicas, conforme anexo I da Lei n.° 4.320/64, de 
1964, e suas alterações; 

VI. das receitas dos orçamentas fiscal e da seguridade social, isolada e conjuntamente, de acordo 
com a classificação constante do anexo III, da Lei n.° 4.320/64 e suas alterações; 

VII. das despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e conjuntamente, segundo 
o Poder do órgão, por grupo de despesas e fontes de recursos; 

VIII. das despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e conjuntamente, segundo 
a função, sub-função, programa e grupo de despesa; 

IX. dos recursos do Tesouro Municipal, diretamente arrecadados nos orçamentos fiscal e da 
seguridade social, por órgão; 

X. da programação, referente à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, nos termos do art. 
212, da Constituição, ao nível de órgão, detalhando fontes e valores por categoria de 
programação; 

§ 2° - A mensagem que encaminhar o projeto de Lei Orçamentária Anual conterá: 

I. relato sucinto da conjuntura econômica do Município, com indicação do cenário 
macroeconômico para 2020; 

II. resumo da política econômica e social do Governo Municipal; 
III. avaliação das necessidades de financiamento do setor público municipal, explicitando 

receitas e despesas, bem eozno indicando os resultados primário e operacional implícitos no 
projeto de lei orçamentária anual para 2020, os estimados para 2019 e os observados em 
2018; 

IV. justificativas da estimativa e da fixação, respectivamente, dos principais agregados da receita 
e da despesa. 

§ 3° - Acompanharão o projeto de Lei Orçamentária Anual, demonstrativos contendo as seguintes 
informações complementares: 

I. os resultados correntes dos orçamentos fiscal e da seguridade social; 
II. os recursos destinados ao ensino infantil, ensino fundamental e educação jovens e adultos de 

forma a caracterizar o cumprimento do disposto nos arts. 212 da CF e art. 60 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias; 

III. a consolidação dos investimentos programados nos orçamentos do Município, por órgãos e 
unidade orçamentária, eliminada a duplicidade; 
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IV. a discriminação dos sub-projetos em andamento, cuja execução financeira, até 30 de junho de 
2019, ultrapasse vinte por cento do seu custo total estimado, informando o percentual de 
execução e custo total acima referidos, observado o que estabelece o inciso 02, do art. 10 
desta lei; 

V as obras ou serviços constantes da proposta orçamentária que tenham tido sua execução 
interrompida há mais de dois anos, indicando sub-projeto/sub-atividade orçamentária 
correspondente, órgão, etapa em execução da obra, custo total atualizado, custo para sua 
conclusão e empresa executora; 

VI. a tnetnória de cálculo sucinta da estimativa de gastos cotn pessoal e encargos sociais e com o 
pagamento de benefícios previdenciários para o exercício de 2020; 

VII. a memória de cálculo de estìmativa das despesas com amortização e com juros e encargos da 
dívida pública interna e/ou externa mobiliária municipal em 2020, indicando as taxas de 
juros, os deságios e outros encargos; 

VIII. o efeito, por região, decorrente de isenções e de quaisquer outros bene~cios tributários, 
indicando, por tributo e por modalidade de benefício contido na legislação do tributo, a perda 
da receita que lhes possa ser atribuída, bem como os subsídios financeiros e creditíeios 
concedidos por órgão ou entidade da administração direta e indireta cote os respectivos 
valores por espécie de benefício, em curnpritnento ao disposto no art. 165, § b°, da 
Constituição Federal; 

IX. o gasto com pessoal e encargos sociais, por Poder e total, executado nos últimos três anos, a 
execução provável em 2019 e o programado para 2020 com a indicação da representatividade 
percentual do total em relação à receita corrente líquida, nos termos do art. 38 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias; 

~ 4° - Os valores constantes dos demonstrativos previstos no parágrafo anterior serão elaborados a 
preços da proposta orçamentária, explicitada a metodologia utilizada. 

Art. 5° - Os orçamentos fiscal e da seguridade social compreenderão a programação dos Poderes do 
Município, seus fundos, órgãos, autarquias e fundações, instituídas e mantidas pelo Poder Público, 
bem como das empresas públicas, sociedade de economia mista e demais entidades em que o 
Município, direto ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto e que dela 
reeeberatn recursos do Municípìo apenas sob a forma de: 

I. participação acionária; 
II. pagamento pelo fornecimento de bens e pela prestação de serviços; 

Art. 6° -Para efeito do disposto no art. 4° desta lei, o Poder Legislativo, as Secretarias de Governo, 
as administrações dos fundos especiais, as autarquias, fundações, as empresas municipais e demais 
administrações dos órgãos públicos municipais e contas de gestões, encaminharão até o dia 21 de 
agosto de 2019, à Secretaria de FINANÇAS do Município, suas respectivas propostas orçamentária, 
para fins de exame técnica de viabilidade e consolidação, sob pena de terem suas propostas fixadas 
com base nos atuais custas administrativos. 
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Art. 7° - Os orçamentos, fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa por órgão e unidade 
orçamentária, segundo a classificação funcional-programática, expressa por categoria de 
programação em seu menor nível. 

§ 1° - As categorias de programação de que trata o caput deste artigo poderão ser identificadas por 
sub-projetos ou sub-atividades, com indicação das respectivas metas. 

§ 2° - Os sub-projetos e sub-atividades se for o caso, serão agrupados em projetos e atividade, 
contendo uma sucinta descrição dos respectivos objetos. 

~ 3° - No projeto de Lei Orçamentária Anual poderá ser atribuído a cada sub-projeto e sub-atividade, 
para fins de processamento, um código numérico seqüencial que não constará da lei orçamentária 
anual. 

§ 4° - O enquadramento dos sub-projetos e sub-atividades na classificação funcional-programática 
deverá observar genericamente os objetivos precípuos dos projetos e atividades, independentemente 
da entidade executora e do detalhamento da despesa. 

~ 5° - As modificações propostas nos termos do art. 166, §§ 3°, 4° e 5°, da Constituição Federal 
deverão preservar os códigos numéricos seqüenciais da proposta original. 

§ 6° - As fontes de recursos e as modalidades de aplicação aprovadas na Lei Orçamentária e em seus 
créditos adicionais poderão ser modificadas mediante publicação de ato do Poder Executivo, com a 
devida justificativa, para atender as necessidades de execução logística do projeto e ou atividade 
respectiva através de detalhamento da despesa, utilizando os mesmos recursos para os fins 
respectivamente programados. 

Art. 8°. A Leì Orçamentária Anual para 2020 conterá a Destinação de Recursos, que serão 
classificados por Fontes, conforme regulamentação da Secretaria do Tesouro Nacional - STN, do 
Ministério da Fazenda, e do Tribunal de Contas do Estado do Ceará — TCE/CE. 

§ 1°. As Fontes de Recursos, de que trata este artigo serão consolidadas, no "Demonstrativo da 
Despesa por Funções, Subfunções e Programas conforme o Vínculo com os Recursos", anexo da Lei 
Orçamentária e do Balanço Geral, segundo: 

a) Recursos Próprios ou Ordinários: compreendendo os recursos diretamente arrecadados pelo 
Município e os recursos repassados pela União e Estado por força de mandamento constitucional e 
legal; e 

b) Recursos Vinculados: compreendendo os recursos transferidos pelo Estado e União com 
aplicação vinculada. 

Rua Expedito Oliveira das Neves, n° 70 —Centro 
Site: www.abaiara.ce.gov.br

E-mail: nrefeituraabaiara2017nu.amail.com
CEP: 63240-000 — Abafara —Ceará 



® -~ ® 

~ b~~ 
ES~I 111J11 VO l~J~ ~I~~ r,ovcaxanumc~vuu 

G®VERN® MUNICIPAL DE A~AIARA ~~~~A~% 
CNPJ 07.411.531/0001-16 

UMA xOVA IDADE, UMA NOVA H15TORIx 

Art. 9° - A modalidade de aplicação a que se refere o § 6° do artigo anterior destina-se a indicar o 
responsável pela. execução e será identificada na Lei Orçamentária e créditos adicionais pelo código 
geral {0000.00000000.00) conforme abaixo: 

I. 0000 =Código inicial que identifica o órgão e a unidade orçamentária; 
II. 00000000 =Código que identifica a função, sub-função, programa, projeto e atividade; 
III. 00 =Código que identìfca a seqüência dos projetos ou atividades. 

Arí. 10° - Os créditos adicionais utilizarão idêntica forma de codificação e programação estabelecida 
para a Lei Orçamentária Anual. 

§ 1° -Acompanharão os projetos de lei relativos a autorizações de créditos adicionais especiais, 
exposições de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as conseqüências dos 
cancelamentos de dotações propostas sobre a execução dos projetos ou atividades correspondentes. 

§ 2° - Os decretos de abertura de créditos adicionais especiais ou, suplementares aos programas, 
serão acompanhados, na sua publicação, de exposição de motivos que inclua a justificativa e a 
indicação dos efeitos dos cancelamentos de dotações sobre a execução dos projetos ou ativìdades 
atingidos e suas metas, integrando-se automaticamente ao universo orçamentário anual. 

§ 3° -Cada projeto de lei e decreto deverá restringir-se a uma única modalidade de crédito adicional, 
indicando os novos programas ou os programas a serem suplementados, ocorrendo à abertura e 
respectivo desdobramento como preceituam os arts. 43 e 46 da Lei Federal n.° 4.320/64. 

Art. 11° -Nas previsões de receita e na programação da despesa observar-se-á: 

Ol . —Nas previsões de receitas: 

I. As previsões de receitas observarão as normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das 
alterações na legislação, da variação do índice de preços, do crescimento econômico ou de qualquer 
outro fator relevante e serão acompanhadas de demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos, 
da projeção para os dois seguintes àqueles a que se referirem, e da metodologia de cálculo e 
premissas utilizadas; 

II — Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só será admitida se comprovado erro ou 
omissão de ordem técnica ou legal; 

III — O montante previsto para as receitas de operações de crédito não poderá ser superior ao das 
despesas de capital constantes do projeto de lei orçamentária; 

IV —Até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual as receitas previstas serão 
desdobradas, pelo Poder Executivo, em metas bimestrais de arrecadação, com a especificação, em 
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separado, quando cabível, das medidas de combate á evasão e à sonegação, da quantidade e valores 
de ações ajuizadas para cobrança da dívida ativa, bem como da evolução do montante dos créditos 
tributários passíveis de cobrança administrativa. 

02 — Na programação da despesa não poderão ser: 

I. fixadas despesas, sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos e legalmente 
instituídas as unidades executoras; 

II. incluídos sub-projetos com a mesma finalidade em mais de um órgão; 
III. incluidas despesas a título de Investimentos —Regime de Execução Especial, ressalvados os 

casos de calamidade pública formalmente reconhecidos, na forma do art. 167, § 3°, da 
Constituição; 

IV. transferidos a outras unidades orçamentárias do mesmo órgão os recursos recebidos por 
transferência, ressalvados os casos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação; 

~ 1° -Excetuados os casos de obras cuja natureza ou continuidade física não permitam o 
desdobramento, a Lei. Orçamentária Anual não consignará recursos a projeto que se localize em mais 
de wna unidade orçamentária ou que atenda a mais de uma. 

~ 2° - O total de emendas à proposta orçamentária não poderá exceder ao limite da Exação dos 
respectivos volumes das reservas de contingência de que trata o art. 17 desta lei. 

Arí. 12° -Além da observância das prioridades e metas fixadas nos termos do art. 2° desta Lei, a Lei 
Orçamentária e seus créditos adicionais somente incluirão sub-projetos novos se: 

I. tiverem sido adequadamente contemplados todos os sub-projetos em andamento; 
II. os recursos alocados viabilizarem a conclusão de wna etapa ou a obtenção de uma unidade 

completa. 

Art. 13° - Os recursos para compor a contrapartida de empréstimos internos e externos e para o 
pagamento de sinal, amortização, juros e outros encargos, observados os cronogramas financeiros 
das respectivas operações, não poderão ter destinação diversa da programada, exceto se comprovado 
documentalmente, erro na fixação desses recursos. 

§ 1° -Excetua-se do disposto no caput deste artigo, a destinação mediante a abertura de crédito 
adicional, de recursos de contrapartida para a cobertura de despesa com o pessoal e encargos sociais, 
sempre que for evidenciada a impossibilidade da sua aplicação original. 

Art. 14° - É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária Anua] e em seus créditos adicionais, de 
dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas aquelas destinadas a entidades privadas sem fins 
lucrativos, de atividade de natureza continuada, que preencham uma das seguintes condições: 
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I. seja de atendimento direto ao público nas áreas de assistência social, saúde, ou educação e 
estejam registradas no Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS}; 

II. sejam vinculadas a organismos internacionais de natureza filantrópica, institucional ou 
assistencial; 

III, atendam ao disposto no art. 204 da Constituição Federal, no art. 61 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias; 

IV. ser sediada no Município; 
V. assegurem a destinação de seu patrimônio a outra instituição com o mesmo fim e com sede 

no Município, ou ao Poder Público, no caso de encerramento de suas atividades. 

§ 1" -Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade privada sem fins lucrativos 
deverá apresentar declarações de funcionamento regular, emitida no exercício de 2020, por Crés 
autoridades locais e comprovante de regularização do mandato de sua diretoria. 

§ 2° - É vedada ainda, a inclusão de dotação global a título de subvenções sociais. 

§ 3° - A destinação de recursos à entidade privada com sede no município para atendimento às ações 
de assistência social, saúde e educação, será realizada por intermédio de transferências 
intergovernamentaìs, mediante plano de aplicação indicada a unidade de medida de desempenho e 
requerimento do seu titular, devendo sua prestação de contas ocorrer até o último dia útil do 
Exercício a que se refere a presente Lei, composta dos seguintes documentos. 

a. relatório consubstanciados das atividades; 
b. balancete financeiro; 
c. recolhimento do saldo monetário que houver; 
d. comprovação de desempenho. 

Art. 1S° - É vedada a inclusão de dotação, a título de auxílios para entidades privadas, ressalvadas as 
sem fins lucrativos e desde que sejam: 

I. voltadas para o ensino especial ou representativas da comunidade escolar das escolas pí►blicas 

estaduais e municipais do ensino fundamental ou, ainda, unidades mantidas pela Campanha 
Nacional da Comunidade (CNEC). 

II. Cadastradas junto ao Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos oriundos de programas 
ambientais doados por organismos internacionais ou agencias estrangeiras governamentais; e, 

III. Voltadas para as ações de saúde prestadas pelas Santas Casas de Misericórdia, quando 
financiadas com recursos de organismos internacionais. 

Art. 16° - As transferências de recursos do município consignadas na Lei Orçamentária Anual, para 
as instituições, a qualquer título, inclusive auxílios financeiros e contribuições, serão realizadas 
exclusivamente mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, na forma da 
legislação vigente, ressalvadas aquelas decorrentes de recursos originários da repartição de receitas 
previstas em legislação específica, as repartições de receitas tributárias, as operações de créditos para 
atender a estado de calamidade pública, legalmente conhecido por ato do Poder Executivo, e 
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dependerão da comprovação por parte da unidade beneficiada, no ato da assinatura do instrumento 
original, desde que não esteja inadimplente com: 

I. o fisco da União, inclusive com as contribuições de que tratam os arts. 195 e 239 da 
Constituição; 

II. as contribuições para o Fundo de Garantia por Tempo de Serviços; e 
III. a prestação de contas relativas a recursos anteriormente recebidos da administração pública 

municipal, através de convênios, acordos, ajuste, subvenções, auxílios e similares; 
IV. fisco do Município. 

§ '1° - É obrigatória a contrapartida da instituição, que poderá ser atendida através de recursos 
financeiros ou bens e serviços economicamente mensuráveis e será estabelecida de modo compatível 
com a capacidade da respectiva unidade beneficiada, tendo como limite máximo: 

I - no caso de material e serviços: 
10% {dez por cento} de contrapartida; 

II — no caso equipamentos e obras: 
20% {vinte por cento) de contrapartida. 

§ 2° - A existência de contrapartida fixada no parágrafo anterior não se aplica aos recursos 
transferidos pela União e Estados: 

I. oriundo de operações de créditos internas e externas salvo quando o contrato dispuser de 
forma diferente; 

II. oriundo de dotações de organismos internacionais ou de governos estrangeiros e de 
programas de conversão de dívida externa doada para os fins ambientais, sociais, culturais e 
de segurança pública; 

III. para atendimento dos programas de educação infantil, ensino fundamental e educação de 
jovens e adultos e as ações e programas do sistema único de saúde e da assistência social, 
considerados como áreas prioritárias. 

§ 3° -Caberá ao órgão transferidor do município: 

I. a exigência de indicação compromissada de um preposto coordenador do programa; 
II. acompanhar a execução das sub-atividades ou sub-projetos desenvolvidos com os recursos 

transferidos. 

§ 4° - As transferências previstas neste artigo serão feitas mediante apresentação de plano de 
trabalho, devendo o empenho ocorrer até a data da assinatura do respectivo acordo, convênio, ajuste 
ou instrumento congênere, e os demais registros próprios nas datas da ocorrência dos fatos 
correspondentes. 

§ 5° - Q disposto neste artigo aplica-se igualmente à concessão de empréstimo, financiamento ou 
aval pelo Município autorizado por lei, inclusive suas autarquias, fundações, empresas públicas e 
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sociedades de economia mista em que o Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do 
capital com dinheiro. 

§ 6° - A destinação de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas 
ou déficits de pessoas jurídicas deverá ser autorizada por lei específica, atender às condições 
estabelecidas nesta lei e estar prevista no orçamento ou em seus créditos adicionais, até o limite de 
dez por cento da receita coerente líquida. 

§ 7° - Na concessão de crédito a pessoa ~sica ou jurídica que não esteja sob o controle, direta ou 
indiretamente, os encargos financeiros, comissões e despesas congêneres não serão inferiores aos 
definidas em lei ou ao custo de captação, com o mesmo prazo de amortização estabelecido para o 
Município junto à instituição financeira. 

Art. 17° -Será constituída no orçamento reserva de contingência, cujo valor deverá limitar-se a, no 
máximo, 1 % (um por cento) da receita corrente líquida, e atenderá: 

I -passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos classificados, conforme a 
natureza dos fatores originários, nas seguintes classes: 
a) controvérsias sobre indexação e controles de preços praticados durante planos de estabilização 

economlca; 
b) questionamentos judiciais de ordem fiscal contra o Tesouro Municipal, bem como riscos 
pertinentes a ativos decorrentes de operações de liquidação extrajudicial; 
c) outras demandas judiciais; 
d) lides de ordem tributária e previdenciária; 
e) questões judiciais pertinentes à administração, tais corno privatizações, liquidação ou extinção de 
órgãos ou de empresas e atos que afetam a administração de pessoal; 
f) dívidas em processo de reconhecimento; 
g) operações de aval e garantia, fundos e outros; 

II -situações de emergência e calamidades públicas. 

Parágrafo Unieo. Na hipótese de não utilização da Reserva de Contingência nos uns previstos neste 
artigo até 30 de outubro de 2020, o Poder Executivo poderá dispor sobre a destinação da dotação 
para financiamento da abertura de créditos adicionais. 

Art. 1 ~° -- ~ Município apresentará no exercício de 2020, resultado primário equivalente a pelo 
menos 0,5% (zero vírgula cinco por cento) de suas receitas correntes líquidas. 

Art. 14° - À programação a cargo da Secretaria de Finanças incluir-se-á as dotações destinadas a 
atender as despesas com: 

I. pagamento da dívida interna; e 
II. pagamento dos precatórios; 
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§ 1° - As demais Secretarias incluirão dotações destinadas a manutenção dos serviços anteriormente 
criados e para aquisição de bens de capital, necessários ao perfeito funcionamento e operacionalidade 
de suas atribuições e competências administrativas, subordinadas as respectivas contas de gestões 
sobre as quais responsáveis prestarão contas regulares. 

§ 2° - Os programas de Educação Infantil, Ensino Fundamental e da Educação Jovens e Adultos e os 
de Saúde, à conta dos respectivos fundos especiais, poderão ser suplementados e, efetuadas as 
transposições de dotações que se fizerem necessários, utilizando recursos orçamentários dos mesmos 
programas, destinados a agilizar o processo de aplicação, do cumprimento das obrigações 
constitucionais epara manutenção dos efeitos da descentralização, observadas as decisões dos 
respectivos conselhos municipais sobre as reais necessidades a respeito da movimentação 
orçamentária, financeira e patrimonial no exercício. 

§ 3° - O Poder Executivo é autorizado a utilizar fundos de outros programas para suplementar os 
recursos orçamentários destinados à Educação infantil, Ensino Fundamental, Educação de Jovens e 
Adultos e ao Sistema de Saúde, quando estes se tornarem insuficientes para o cumprimento de suas 
obrigações constitucionais e os recursos fmanceiros vinculados estejam disponíveis. 

~ 4° - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito adicional suplementar até 50% (cinquenta 
por cento) do valor da despesa constante na Lei Orçamentária Anual. 

§ 5° - A destinação de recursos para atender as despesas com ações e serviços públicos de educação, 
saúde e assistência social obedecerá ao princípio da descentralização. 

Ari. 24° - O Poder Executivo poderá, mediante decreto, transpor, remanejar, transferir ou utilizar, 
total ou parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2020 e ein seus 
créditos adicionais, em decorrência da extinção, transformação, transferência, incorporação ou 
desmembramento de órgãos e entidades, bem como de alterações de suas competências ou 
atribuições, ou ainda em casos de complementaridade. 

Parãgrafo ánico. Na transposição, transferência ou remanejamento de que trata o capuz deste artigo 
poderá haver ajuste na classificação funcional, na fonte de recursos, na modalidade de aplicação e no 
identificador de uso, desde que justificadas pelas unidades orçamentárias detentoras do crédito. 

Art. 21° - As alterações orçamentárias que não modifiquem o valor global da categoria de 
programação e do grupo de despesa não ensejam à abertura de créditos adicionais e poderão ocorrer 
no sistema de contabilidade para ajustar: 
I — a Modalidade de Aplicação; 
II — o Elemento de Despesa; 
III — as fontes de recursos. 

Art. 22° - O sistema de controle interno gravará na conta, DNERSOS RESPONSÁVEIS, com o 
registro em livro próprio e mensalmente, em nome do respectivo gestor, o valor global dos recursos 
liberados e aplicados com prestação de contas irregular, para atendimento ao disposto no art. 70 da 
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Constituição Federal e os arts. 80 e seus §§ e os arts. 81, 83, 84 e 87 a 90 e 93 do Decreto-Lei n.° 
200/67, de 25/02/67. 

Parágrafo Único —Abaixa na responsabilidade do registro da conta Diversos Responsáveis ou sua 
inclusão na Dívida Ativa, obedecerá ao resultado do julgamento das contas do exercício de 2020, 
pela Câmara Municipal. 

Art. 23° - O orçamento da seguridade social compreenderá as dotações destinadas a atender ás ações 
de saúde, previdência e assistência social e obedecerá ao disposto nos arts. 194, 195, 196, 200, 206 e 
212, § 4°, da Constituição Federal, e conterá, dentre outros, com recursos provenientes: 

I. das receitas próprias dos órgãos, fundos e entidades que integram, exclusivamente, este 
orçamento; 

II. da contribuição para o plano de seguridade social do servidor, que será utilizada, para 
despesas no âmbito dos encargos previdenciários da União e, 

III. do orçamento fiscal. 

Parágrafo Única — A destinação de recursos para atender a despesas com ações e serviços públicos 
de saúde e de assistência social obedecerá ao princípio da descentralização. 

Art. 24° - O orçamento da seguridade social discriminará as dotações relativas às ações 
descentralizadas de saúde e assistência social, em categorias de programação especificas dos órgãos 
e unidades orçamentárias. 

Art. 25° -Não se aplicam às empresas integrantes do orçamento de investimento, as normas gerais 
da Lei 4.320/64, no que concerne ao regime contábil, execução do orçamento e demonstrativo de 
resultado. 

Parágrafo Único —Excetua-se o disposto no caput deste artigo a aplicação, no que se couber, dos 
arts. 109 e 110, da Lei n.° 4.320/64, para as finalidades a que se destinam. 

Art. 26° -Todas as despesas relativas à dívida pública municipal, mobiliárìa ou contratual, e as 
receitas que atenderão, constarão da Lei Orçamentária Anual. 

~ 1° - As despesas com o refinanciamento da dívida pública municipal, mobiliária federal, interna e 
externa, serão incluídas, na lei e em seus anexos, separadamente das demais despesas com serviço da 
dívida. 

§ 2° -Entende-se por refinanciamento, opagamento do principal da dívida pública mobiliária 
municipal corrigido, e por sua amortização efetiva, seu pagamento com recursos de outras fontes. 

§ 3° - Os Restos a Pagar processados e os encargos e despesas compromissadas a pagar até o final do 
exercício de 2020, não poderão exceder as disponibilidades de caixa na consolidação das contas no 
ato do encerramento do exercício. 
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§ 4° - Até o encerramento do expediente do última dia útil do mês de dezembro de 2020, os saldos 
não aplicados de recursos do Município, transferidos ao Poder Legislativo e às contas de gestão ou 
instituições conveniadas, deverão ser devolvidos à Fazenda Municipal para efeito de consolidação 
das contas, sob pena de inscrição e registro do gestor na conta Diversos Responsáveis e comunicação 
aos órgãos de controle externo, excluídos os saldos dos fundos especiais, observados o disposto no 
art.20 desta Lei. 

Art. 27° —Entende-se como despesa total com pessoal: o somatório dos gastos do Município com os 
ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos e de 
membros de Poder, com. quaisquer espécies remuneratárias, tais como vencimentos e vantagens, 
fixas e variáveis, subsídios, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de 
qualquer natureza, bem como encargos sociais contribuições recolhidas às entidades de previdência. 

§ 1° - Os valores dos contratos de terceirização de rnão de obra que se referem à substituição de 
servidores e empregados públicos serão contabilizados como "Outras Despesas de Pessoal". 

§ 2° - A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês em referência com as 
dos onze meses imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência. 

§ 3° - Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, não serão computadas as 
despesas: 

I — de indenização por demissão de servidores ou empregados; 
II — relativas a incentivos à demissão voluntária; 
III —derivadas da aplicação do disposto no inciso II do § 6° do art. 57 da Constituição; 
IV —decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior ao da apuração a que se 
refere o § 2° do art. 19; 
V —com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico, custeadas por recursos provenientes. 
a) da arrecadação de contribuições dos segurados; 
b) da compensação financeira de que trata o § 9° do art. 20I da Constituição; 
c) das demais receitas diretamente arrecadadas por fundo vinculado a tal finalidade, inclusive o 

produto da alienação de bens, direitos e ativos, bem como seu superávit financeiro. 

Art. 28° —Para fins do disposto no caput do Art. 169 da Constituição Federal, a despesa total com 
pessoal em cada período não poderá exceder a sessenta por cento (b0%) da receita corrente liquida, 
estabelecida as seguintes proporções: 

I. 6% (seis por cento) para o Poder Legislativo; e, 
II. 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Poder Executivo. 

§ 1° -Para. os fins previstos no art. 168 da Constituição Federal, a entrega dos recursos financeiros 
correspondentes àdespesa total com pessoal por Poder e órgão será a resultante da aplicação dos 
percentuais de que trata o parágrafo anterior. 
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§ 2° - O percentual de 6% (seis por cento) estabelecido ao Poder Legislativo, será repartido entre 
seus órgãos de forma proporcional à média das despesas com pessoal, em percentual da receita 
corrente líquida, verificadas nos três exercícios financeiros imediatamente anteriores ao da 
publicação da Lei Complementar n.° 101/2000 -Lei de Responsabilidade Fiscal, conforme o que 
dispõe seu § 1°, do art. 20. 

Art. 29° - É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda: 

I — as exigências dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar n° 101/2000, e o disposto no inciso XIII do 
art. 37 e no § 1° do art. 169 da Constituição Federal; 
II — o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo. 

Parágrafo Único — Também é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da despesa com 
pessoal expedido nos 180 (cento e oitenta dias) anteriares ao final do mandato do titular do 
respectivo Poder ou órgão referido no art. 21. 

Art. 30° - A verificação do cumprimento das limites estabelecidos nesta lei, será realizada ao final 
de cada semestre. 

Parágrafo Único — Se a despesa total com pessoal excedera 95% (noventa e cinco por cento} do 
limite, são vedados ao Poder: 

I —concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer título, salvo 
os derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão 
prevista no inciso X do art. 37 da Constituição; 
II —criação de cargo, emprego ou função; 
III —alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 
IV —contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do § 6° do art. 57 da 
Constituição e as situações previstas na lei de diretrizes orçamentárias. 

Art. 31° - Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão, ultrapassar os limites definidos nesta 
lei, sem prejuízo das medidas previstas no art. 22 da LC n. 101/2000, o percentual excedente terá de 
ser eliminado nos dois quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro, adotando-
se, entre outras, as providências previstas nos §§ 3° e 4° do art. lb9 da Constituição. 

~ 1° - No caso do inciso I do § 3° do art. 169 da Constituição, o objetivo poderá ser alcançado tanto 
pela extinção de cargos e funções quanto pela redução dos valores a eles atribuídos. 

§ 2° - É facultada a redução temporária da jornada de trabalho com adequação dos vencimentos a 
nova carga horária. 

§ 3° -Não alcançada a redução no prazo estabelecido, e enquanto perdurar o excesso, o Município 
não poderá: 
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I —receber transferências voluntárias; 
LI —obter garantia, direta ou indireta, de outro ente federado; 
III —Contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas ao refinanciamento da dívida 
mobiliária e as que visem à redução das despesas com pessoal. 

Art. 32° — No exercício financeiro de 2020, as despesas com pessoal ativo e inativo, dos dais 
Poderes do Município, observarão o limite estabelecido na Lei Complementar n.° 101/2000 —Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

Ai•t. 33° - A concessão ou ampliação de incentivo ou beneficio de natureza tributária da qual decorra 
renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário no exercício 
em que deve iniciar sua vigência e nos dois seguintes, observado o disposto nesta lei e a pelo menos 
uma das seguintes condições: 

I —demonstração peio proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei 
orçamentária, na forma da Lei Complementar n. 101/2000 e que não afetará as metas de resultados 
fiscais previstos no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 
II —estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio de 
aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração 
ou criação de tributo ou contribuição. 

§ 1° - A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção 
em caráter não geral, alteração de aliquota ou modificação de base de cálculo que implique redução 
discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento 
diferenciado. 

§ 2° - Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou beneficio de que trata o caput deste artigo 
decorrer da condição contida no inciso II, o beneficio só entrará em vigor, quando implementadas as 
medidas referidas no mencionado inciso. 

§ 3° - ~ disposto neste artigo não se aplica: 

I — as alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, 1V e V do art. I53 da 
Constituição, na forma do seu § 1 °; 
II — ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 

Art. 34° —Não será aprovado projeto de lei, que conceda ou amplie incentivo, isenção ou beneficio, 
de natureza tributária ou financeira, sem que se apresente a estimativa da renúncia de receita 
correspondente. 

Parágrafo Ünico —Alei mencionada no caput deste artigo somente entrará em vigor após o 
cancelamento de despesas em idêntico valor. 
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Art. 35° - É vedado ao Município durante a execução orçamentária do exercício a que se refere a 
presente lei e após lançamento da obrigação tributária e respectiva notificação, sem prévia 
autorização legislativa: 

I. conceder anistia ou redução de imposto ou taxas; 
II. prorrogar o prazo de pagamento da obrigação tributária; 
III. deixar de cobrar os acréscimos por atraso de pagamento; 
IV. aumentar o número de parcelas; 
V. proceder ao encontro de contas; 
VI. efetuar a compensação da obrigação de recolher rendas ou receitas com direito de crédito 

contra a Fazenda Municipal. 

Parágrafo Único — os valores dos impostos e taxas poderão ser atualizados monetariamente e 
cobrados, observado o seguinte: 

I. o valor venal dos bens imóveis junto ao mercado de imóveis; e, 
II. os custos operacionais dos serviços postos a disposição dos contribuintes e executados às 

custas do erário municipal. 

Art. 36° —Além de obedecer às demais normas de contabilidade pública, a escrituração das contas 
públicas observará as seguintes: 

I — a disponibilidade de caixa constará de registro próprio, de modo que os recursos vinculados a 
órgão, fundo ou despesa obrigatória fiquem identificados e escriturados de forma individualizada; 
II — a despesa e a assunção de compromisso serão registradas segundo o regime de competência, 
apurando-se, em caráter complementar o resultado dos fluxos financeiros pelo regime de caixa; 
III — as demonstrações contábeis compreenderão, isolada e conjuntamente, as transações e operações 
de cada órgão, fundo ou entidade da administração direta, autárquica e fundacional, inclusive 
empresa estatal dependente; 
IV — as receitas e as despesas previdenciárias serão apresentadas em demonstrativos financeiros e 
orçamentários específicos; 
V — as operações de crédito, as inscrições em Restos a Pagar e as demais formas de financiamento ou 
assunção de compromissos junto a terceiros, deverão ser escrituradas de modo a evidenciar o 
montante e a variação da dívida pública no período, detalhando, pelo menos, a natureza e o tipo de 
credor; 
VI — a demonstração das variações patrimoniais dará destaque a origem e ao destino dos recursos 
provenientes da alienação de ativos. 

§ 1° - O Município manterá sistema de custos que permita a avaliação e o acompanhamento da 
gestão orçamentária, financeira e patrimonial. 

Art. 37° - No projeto de lei orçamentária, as receitas e as despesas serão orçadas a preços de julho do 
corrente exercício. 
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§ 1° - Os créditos especiais abertos integrarão o universo orçamentário do exercício, podendo ser 
suplementados, parcial ou totalmente, atualizados monetariamente e/ou transpostos ou receberem 
transposições orçamentárias. 

§ 2° - Os valores da receita e da despesa apresentados no projeto de lei serão atualizados na lei 
orçamentária para preços de janeiro de 2020, utilizando a variação de Ìndice Geral de Preços do 
Mercado — IGP-M/FGV ou outro estabelecido para correção dos limites das licitações, no período 
compreendido entre os meses de junho e dezembro de 2019, incluídos os meses extremos do mesmo, 
quando verificado o percentual inflacionário acima de 10% (dez por cento). 

§ 3° - Os valores resultantes da atualização monetária na forma do disposto no parágrafo anterior, 
desde que convenientes ao interesse da administração poderão, a partir de 31 de janeiro do exercício 
a que se refere a presente Lei, serem incorporados às rubricas orçamentárias a qualquer dia do 
exercício durante a execução orçamentária, procedendo-se as devidas alterações nos valores das 
rubricas da Receita de forma a manter o equilíbrio orçamentário. 

Art. 38° - A Fazenda Municipal manterá registro atualizado dos inadimplentes os quais são 
impedidos de licitar ou contratar com o Município, sendo vedado o encontro de contas no ato do 
pagamento a qualquer credor. 

§ 1° - A transferência de recursos referentes aos duodécimos à Câmara Municipal, obedecerá às 
disposições estabelecidas para as demais contas de gestão e, será liberado até o dia 20 de cada mês 
durante a execução orçamentária, obedecido o percentual de que trata a EMENDA 
CONSTITUCIONAL N. 58/2009. 

§ 2° -Para efeito na base de cálculo das transferências de recursos que o Município esteja obrigado a 
efetuar, excluem-se as receitas com destinação específica provenientes de convênios, ajustes ou 
acordos e demais disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal — LC n. 101/2000, para a obtenção 
da receita geral líquida. 

Art. 39° - A partir do 10° dia do início do exercício de 2020, o município poderá contratar operações 
de créditos internas por antecipação da receita, destinadas a atender a insuficiência de caixa, a qual 
deverá ser quitada, com juros e outros encargos incidentes, até o dia dez de dezembro de 2020, 
observadas as disposições da Leì de Responsabilidade Fiscal — LC N.° 101/2000. 

Art. 40° - A prestação de cantas anual do Município incluirá relatório de execução na forma e com o 
detalhamento apresentado pela Lei Orçamentária anual. 

Parágrafo Ílnieo — Da prestação de contas anual constará necessariamente, informação quantitativa 
sobre o cumprimento das metas flsicas previstas na Lei Orçamentária Anual. 

Art. 41° - Os projetos de lei de créditos adicionais poderão a qualquer tempo ser solicitado ao Poder 
Legislativo, ressalvado o disposto no art. 167, § 3°, da Constituição Federal. 
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Art. 42° -São vedados quaisquer procedimentos no âmbito dos sistemas de orçamento, programação 
financeira e contabilidade, que viabilizem a execução de despesas sem comprovação e suficiência 
disponibilidade de dotação orçamentária. 

Art. 43° - Se o projeto de Lei Orçamentária Anual não for aprovado pela Câmara Municipal até 31 
de dezembro de 2019, a programação dele constante poderá ser executada, durante os três primeiros 
meses do exercício de 2020, em cada mês, até o limite de um doze avos do total de cada dotação, na 
forma originariamente encaminhada ao Poder Legislativo. 

§ 1° -Considerar-se-á antecipação de crédito, à conta da Lei Orçamentária, a utilização dos recursos 
autorizada neste artigo. 
§ 2° - Os saldos negativos eventualmente apurados em virtude de emendas apresentadas ao projeto 
de lei de orçamento no Poder Legislativo e do procedimento previsto neste artigo serão ajustados, 
após sanção da Lei Orçamentária, através da abertura, por decreto, de créditos adicionais mediante 
remanejamento de dotações. 
§ 3° -Não se incluem no limite previsto no caput deste artigo as dotações para atendimento de 
despesas coro: 
I. pessoal e encargos sociais; 
II. pagamento de serviços de dívida; 
III. água, energia elétrica e telefone; 
IV. combustíveis e peças; 
V. os sub-projetos e sub-atividades em execução em 2019, financiados com recursos externos e 

contrapartida; 
VI. o Sistema Nacional de Educação e respectivas obras; 
VII. pagamento das despesas correntes relativas a operacionalização do Sistema Único de Saúde; 

e, 
VIII. manutenção de serviços anteriormente criados e em pleno fimcionamento. 

Art. 44° - Ao Projeto de Lei Orçamentária não poderão ser apresentadas emendas que: 

I -anulem valor de dotações orçamentárias do grupo de natureza de despesa 31 —Pessoal e 
Encargos Sociais, exceto quando suplementado para o próprio grupo de despesa; 
II -anulem as dotações orçamentárias que estejam previstas na Modalidade de Aplicação 91 — 
Aplicação Direta Decorrente de Operações entre Órgãos, Fundos e Entidades Integrantes do 
Orçamento Fiscal e do Orçamento da Seguridade Social. 

Art. 45° - O Poder Executivo publicará, no prazo máximo de 15 (quinze} dias úteis da data de 
publicação da lei orçamentária anual, os quadros de detalhamento da despesa, por órgão e unidade 
orçamentária integrantes do orçamento fiscal e da seguridade social, a categoria econômica, o grupo 
de despesa, a modalidade de aplicação par elemento de despesa; 

§ 1° - É vedado aos responsáveis pelas contas de gestão, empenhar despesa acima das 
disponibilidades financeiras mensais do respectivo órgão, suprindo atender, rigorosamente, a ordem 
cronológica dos pagamentos segundo a liquidação da despesa e restituir à Fazenda Municipal os 
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saldos financeiros por acaso existentes, até o ato do encerramento do expediente do dia 31 (trinta e 
um) de dezembro de 2020. 

§ 2° - O pagamento da despesa pública será efetuado pelo seu valor bruto, devendo o responsável por 
eie, descontar na fonte e recolher a Fazenda Municipal até o encerramento do expediente bancário e, 
em moeda corrente do pais, as receitas dele geradas, utilizando para o competente recolhimento 0 
Documento de Arrecadação Municipal — DAM, o qual somente terá validade quando das contas 
autenticadas pelo agente bancário, ou ainda, através de depósito bancário na conta da fazenda 
municipal e talão de receita. 

Art. 46° -Conterá do Sistema de CONTABILIDADE, em meio magnético, os bancos de dados da 
Lei Orçamentária para fins de Registro das contas de gestão e emissão de relatórios sintéticos e 
analíticos. 

§ 1° - Os relatórios de que trata o caput deste artigo conterão a execução mensal dos orçamentos 
fiscal e da seguridade social, classificada segundo: 

I. gn-upo de receita; 
II. grupo de despesa; 
III. fonte; 
IV. órgão; 
V, unidade orçamentária; 
VI. função; 
VII. subfunção; 
VIII. programa; e, 
IX. detalhamento por elemento da natureza da despesa. 

§ 2° - Integrará o conjunto de relatórios, a movimentação da execução orçamentária, financeira e 
patrimonial, discriminado para cada um dos níveis referidos no parágrafo anterior: 

I. o valor constante da Lei Orçamentária Anual; 
II. o valor orçado, considerando-se Lei Orçamentária Anual e os créditos adicionais aprovados; 
III. valor previsto da receita; 
IV. valor arrecadado da receita; 
V. valor empenhado no mês; 
VI. o valor empenhado até o mês; 
VII. o valor pago no rnês; 
VIII. o valor pago até o mês; 
IX. o controle das contas bancárias; 
X. a contabilidade sintética pelo método das partidas dobradas; 
XI. a contabilidade analítica por conta; e, 
XII. a movimentação patrimonial. 

§ 3° - O relatório de execução orçamentária não conterá duplicidade, eliminando-se os valores 
correspondentes às transferências intragovernamentais. 
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§ 4° - O relatório discriminará as despesas com pessoal e encargos sociais, de modo a evidenciar os 
quantitativos despendidos com os vencimentos de vantagens, encargos com pensionistas e inativos e 
encargos sociais. 

§ 5° -Além da parte relativa à despesa, o relatório de que trata o capuz deste artigo conterá 
demonstrativo de execução da receita, de acordo com a classificação constante do anexo II da Lei n.° 
4.320/64, incluindo o valor estimado e o arrecadado no mês, e acumulado no exercício, bem como 
informações sobre eventuais reestimativas. 

A.rt. 47° - O setor competente, após a publicação da Lei Orçamentária Anual, divulgará, para efeito 
das Contas de Gestão, fundos e entidades que integram os orçamentos, o seguinte: 

I. fontes de recursos para atender aos programas de trabalho; 
II. quadros demonstrativos da especificação dos programas de trabalhos; 
III. quadros demonstrativos da natureza de despesa, detalhada no mínimo por elemento; 
IV. quadro dos valores das cotas trimestrais; 
V. quadro do cronograma de desembolso financeiro. 

Parágrafa Único — A Fazenda Municipal, durante a execução orçamentária, apresentará às gestões 
administrativas, até o 5° (quinto} dia útil de cada mês vincendo, o mínimo de recurso financeiro 
disponível para o atendimento das respectivas despesas. 

Art. 48° - O Poder Executivo utilizará o sistema eletrônico de processamento de dados em meio 
magnético rígido e/ou flexível para escrituração e apresentação de matéria contábil relativa a 
execução orçamentária, financeira e patrimonial, inclusive para fazer prova junto aos órgãos de 
fiscalização com relação a sua obrigação mensal e/ou anual de prestar contas e procedendo as 
movimentações contábeis, registros dos seus controles internos e o reforço orçamentário às dotações 
até seu respectivo montante, utilizando o sistema eletrônico computadorizado. 

Parágrafo único - O Poder Executivo informatizará e1n modo multiusuário os sistemas 
computadorizados dos controles internos. 

Ari. 49° - O Município consignará na sua Proposta de Lei Orçamentária Anual —LOA, crédito 
orçamentário para atender as despesas com a participação em consórcios públicos, para a realização 
de objetivos de interesse comum, visando o bem estar dos seus munícipes. 

Art. SU° - O consórcio público constituirá associação pública ou pessoa jurídica de direito privado, 
regido pela Lei n° 11.107, de 06 de abril de 2009, constituído mediante contrato entre os 
consorciados. 

Art. 51° —Aplica-se a esta Lei as demais disposições da Lei n°. 4.320/64 e LEI COMPLEMENTAR 
N°.101/2000, no que concerne a esfera municipal. 

Art. S2° -Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Rua Expedito Oliveira das Neves, n° 70 —Centro 
Site: www.abaiara.ce.~ov.br

E-mail: prefeituraabaiara2017 a,~mail.com 
CEP: 63240-000 —Abalara —Ceará 



~ y Y, 
i> 

® 

~~~,. Ji ~: 

ESTADn DO CEARA 60VER1t0NUHIGP~iI.Df 

~®VERN® MUNICIPAL 1)E A]~AIARA ~~D~ D~I~i~/•~ 
C1VPJ 07.411.531/0001-16 

Arí. 53° —Revogam-se as disposições em contrário. 

Paço da Prefeitura Municipal de Abalara, Estado do Ceará, em 31 de maio de 201.9. 

v ~-t-
AFO~V~ ~ TAVARES LEITE 

Pre eito Municipal 

PREFEITURA MUiv DE AE3AIARA 
CNPJ 07 411 531íU001-16 

Afonso Tavares Leite 
PrEf2itp Municipal 
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EDITAL DE .PUBLICAÇÃO 

O Prefeito Municipal de Abaiara —Ceará, no uso das suas atribuições legais e nos termos definidos 
na Lei orgânica Municipal, torna público achar-se afixada no Quadro de Editais da sede desta 
Prefeitura, a Lei n° 452/2019, de 31 de Maio de 2019, que "DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES 
PARA A ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERC>~CIO FINANCEIRO 
DE 2020 E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS." 

Prefeitura Municipal de Abaiara —Ceará, 31 de Maio de 2019. 

~~y~'~~ 
f ~—

AFONSO T~VARES LEITE 
Pr~ eito Municipal 

PREFEITUR : M1~1t.IN DE ABALARA 
CNPJ Oï ~; ! S3í:0001-16 

Afonso Tavares Lute 
Prefeito Munrc~pa~ 
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CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO 

Certifico para os devidos fins e especialmente, para que sirva de documento junto ao Tribunal de 
Contas dos Municípios do Estado do Ceará, que a Lei Municipal n° 452/2019, de 31 de Maio de 
2019, que "DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DA LEI 
ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÌCIO FINANCEIRO DE 2020 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS." foi publicada no Quadro de Editais da Prefeitura Municipal de Abafara, local 
destinado à divulgação dos atos oficiais do Município de Abafara —Ceará. 

O referido é verdade. Dou fé. 

Paço da Prefeitura Municipal de Abafara —Ceará, 31 de Maio de 2019. 

c~C1 ~~ 
AFONS `T~VARES IíEITE 

Pr~feito Municipal 

'REFEITURA MUIv CF a6AlARA 

CNPJ 0-411 531:Cü~~'-16 

Afonso Tavares Lelte 
Prefeito Municipal 
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Ceará , 04 de Junho de 2019 Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará ANO X ~ N° 2208 

ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITUï2A MÜ1\'ICIPAL DE ABAIRRA 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL N° 452/2019, DE 31 DE MAIO DE 2019. 

LEI MtNICIPAL N° 42/2019. 

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A 
ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA 
O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2020 E DÁ 
OiJTRAS PROVIDENCIAS. 

Expediente: 
Associação dos Alunicípios e Prefeitos do Estado do Ceará —APRECE 

PRESIDENTE 
VICE 
PRESIUEA TE 
SECRETÁRIO 
GERAL 
i" SECRETÁRIO 
TESOUREIRO 
GERAL 

DïRETURIA DO BI~NIO 2019-2U20 

FRANCISCO NILSON ALVES DINIZ CEDRO 
GAD1'EL GOi~TÇALVES DE AGUIAR SÃU BENEDITO 
PAULA 
MARIA IRIStvBILE GADELHA ALTO SANTO 
SOUSA COSTA 
JOSEVAN LEITE DE OLIVEIRA MAURITÍ 
FRANCISCO DE CASTRO MENEZES CHOROZINHO 
JUNIOR 

I" TESOURF_TRO OSVALDO HONÓRIO LEMOS NETO 
PRESIDENTE ROBERTO CLÁUDIO RODRIGUES 
DE HONRA BEZERRA 
MEti48R05 DO CO\BELHO FISCAL 
TT'rULAR ALINE CAVALCANTE VIEIRA 
TITULAR ECTLDO EVANGELISTA FILHO 
TITULAR 10SÉ WERSTON NOGUEIRA 

PINHEIRO 
SUPLENTE CARLOS FREDERICO CITÓ CESAR 

RÉGO 
SUPLENTE LUIZ CLAUDENILTON PINHEIRO 

SUPLENTE CARLOS SERGIO RUFINO 
MOREIRA 

MEMBROS DO CONSELHO DELIBERATIVO 
REGIÃO Ol JOSÉ f~RMO CAMURÇA NETO 
REGIÃO 02 FEI.TPE CARLOS UCHOA SALES 

RIBEIRO 
REGIÀO 03 CARLOS ALBERTO ROCHA BRUNO 
REGIÃO 04 AMANDA ARRUDA MENEZES 
REGIÃO OS JOSÉ JAYDSON SARAIVA DE 

AGUIAR 
REGTÀO Ob ALEX HENRIQUE ALVES DE MELO 
REGIÃO 07 FI2ANCT5C0 CORDEIRO MOREIRA 

REGT~10 03 ROBERLAT`TDIA FERREIRA 
CASTELO BRANCO 

REGIÃO 09 VALDEMAR .4RAÚJ0 DA SILVA 
FILHO 

REGIÃO IO RAIiV1UI~'DO WEBER DE ARAÚJO RUSSAS 
REGIÃO I f JUACY ALVES DOS SANTOS JAGUARIBARA 

JUNIOR 
REGIÃO i2 MARCONDES DE FiOLAND.A JUCÁ CHORÓ 
REGIÃ013 CARLTSSON EMERSON ARAÚJO PORANGA 

DA ASSUNÇÃO 
REG1:~0 14 BISMARCk BARROS BEZERRA PIQUEI 

CARNEIRO 
REGIÃO 15 JOSÉ BARRETO COUTO NETO QUITERTANOP 

OLIS 
REGTÀO Ib SiMÀO PEDRO .ALVES PEQUENO OROS 
REGI~10 17 JOSÉ GERALllO DUS S:1~~ITOS IPAUIvIIRIM 
REGIÃO I3 FRANCISCO DARIOMAR ALTANEIRA 

RODRIGUES SOARES 
REGL~,O l9 JOÃO GREGORIO NETO GRA:~IJEIRO 
REGIÃO 20 F1ANCISCO AGABIO SAMPAIO PENAFORTE 

GONllIib1 

RERIUTABA 
FORTALEZA 

BOA VIAGEM 
1`IOMsnçA 
SOLONÓPOLE 

TAUÁ 

DEP. IRAPUAN 
PINHEIRU 
II'Ú 

MARACANAÚ 
UMTRIM 

MORRTNHOS 
GRANJA 
'rTANGUÁ 

PACUJÁ 
GENERAL 
SAMPAIO 
GUARAì\4IRAN 
GA 
PINDORE'fAMA 

O Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará é uma soluçàa voltada à 
nrodernizaçào e transparência da gestão municipal. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ABAIRRA, ESTADO DO 
CEARÁ, NO USO DAS SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHES SÃO 
CONFERIDAS PELAS LEIS VIGENTES, ETC. 

FAÇO SABER que a CÂMARA. MUNICIPAL aprovou e cu 
sanciono e promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° -São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no ar•t. 165, 
2°, da Constiluiçâo Federal, as diretrizes orçamentárias do 

Município para o exercfcio fnanceiro de 2020. 

as prioridades e metas da administração pública municipal; 
a organização e estrutura dos or•çamcnlos; 
as diretrizes gerais para a elaboração dos orçamentos do município e 
suas alterações as disposições relativas à dívida pública municipal; 
as disposições relativas às despesas do município cotn pessoal e 
encargos saciais; 
as disposições sobre alterações na legislação tributária do município; 
as disposições finais. 

Parágrafo Único - Os orçamentos municipais e respectivas 
eontabüizações pelo método das Partidas Dobradas, das Contas de 
Governo e Contas dc Gestão, obedecerão para fins de registro, 
demonstrativo e consolidação, além de códigos locais, as seguintes 
disposições da Lei Federal n.° 4.320/64. 

Anexo i, Especificação da Receita; 
Adendo I, Especificação dos Elementos da Despesa; 
Adendo IV, Especificação da Despesa; 
Anexo V, Classificação Funcional-Programática com código e 
estrutura; 
Quadros demonstrativos dos Adendos V, VI, VII, VIII e XI. 

Art. 2° - O Plano Plurianual para o período de 2018 A 2021, 
estabelece as prioridades e as thetas para o exercício de 2020. 

1° - As prioridades e as metas constantes do anexo desta Iei, terão 
precedcncia na alocação de recursos nos orçamentos para o exercício 
de 2020, não constituindo as últimas em limite à programação das 
despesas. 

§ 2° - Oconcndo mudança de moeda, extinção do indexador, 
doIarização da moeda nacional, mudança na política salarial, corte de 
casas decimais, e qualquer outra ocorrência no SISTEMA 
MONETÁRIO NACIONAL, fica o Poder Executivo Municipal, 
através de Decreto, autorizado a adequar os sistemas orçamentário, 
fïnanceiro e patrimonial a estas modificações, os quais terão seus 
valores corrigidos imediatamente, para que o equilíbrio dos referidos 
sistemas, seja conservado e estes não sofram prejuízo manifesto capaz 
de inviabilizar, temporária ou definitivamente a continuidade do 
funcionamento da máquina administrativa. 

§ 3° - Os projetos constantes do Plano Piuriauual de Investimentos 
serão revistos e atualizados de modo a assegurar• a projeção 
continuada de 04 (quatro) anos, observado o disposto no Parágrafo 
Único do art. 23 da Lei Federal n.° 4.320/64. 

Art. 3° - As receitas próprias e de órgãos, fundos, autarquias, 
inclusive as especiais, fundações instituídas e mantidas pelo Poder 
Público, bem como das empresas públicas e sociedade de economia 
mista desta Lei, somente poderão ser programadas para atender 
integralmente suas necessidades relativas a custeio administrativo e 
operacional, inclusive pessoa! e encargos sociais, bem como ao 
pagamento de juros, encargos e amortização da dívida. 
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Parágrafo 1r7nico —Na destinadào dos recursos de que bata o "caput" 
deste artigo para atender despesas com investimentos, serào 
priorizadas as contrapartidas de financiamentos. 

Art. 4" - O Projeto de Lei Orçamentária Anual que o Poder Executivo 
encaminhará ao Poder Legislativo, obedecido o disposto na Lei 
Federal n.° 4.320/64 e o § 5° do az[. 42 da Constituição Estadual, para 
exame e deliberaçào da Câmara Municipal no prazo estabelecido na 
Lei Orgânica Municipal, será constituído de: 

texto de ]ei; 
consolìdação dos quadros orçamentários; 
anexos dos orçamentas fisca(e da seguridade social, descriminando a 
receita e a despesa na forma definida nesta lei; 
anexo do orçamento de investimento a que se refere o art. 165, 5 ; II, 
da Consttuiçào, na forma definida nesta lei, e 
discriminação da legislaçào da receita e da despesa, referente aos 
orçamentos fiscal e da seguridade social. 

§ 1" - Integrazão a consolidação dos quadros orçamentários a que se 
refere o inciso II deste artigo, incluindo os comprovantes 
referenciados no art. 22, inciso III, da Lei n.° 4.320/64, de 17 de 
março de 1964, os seguintes demonstativos: 

da evolução da receita do Tesouro Municipal, seammdo categorias 
econõmicas e seus desdobramentos em fontes, discriminados cada 
imposto e demais receitas públicas de transferêrrcias e de arrecadação 
direta e as não tributárias; 
da evolução da despesa do Tesouro Municipal, segundo categorias 
económicas e grupas de despesa; 
do resumo das receitas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, 
isolada e conjuntamente, por categoria econòmica e origem dos 
recrosos; 
do resumo das despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, 
isolada e conjuntamente, por categoria ewnómica e origem dos 
recursos; 
da receita e da despesa, dos orçamentos fiscal e da seguridade social, 
isolada e conjuntamente, segundo categorias econòmicas, conforme 
anexo I da Lei n.° 4.320/64, de 1964, e suas alterações; 
das receitas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e 
conjuntamente, de acordo com a classificação constante do anexa III, 
da Lei n.° 4.320/64 e suas alterações; 
das despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e 
conjuntamente, segundo o Poder do órgào, por grupo de despesas e 
fontes de recrosos; 
das despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e 
conjuntamente, segundo a função, sub-função, programa e grupo de 
despesa; 
dos recursos do Tesouro Municipal, diretamente arrecadados nos 
orçamentas fiscal e da seguridade social, por órgão; 
da programação, referente à manutençào e ao desenvolvimento do 
ensino, nas termos do ar[. 212, da Constituição, ao nível de órgão, 
detalhando fontes e valores por categoria deprogramação; 

§ 2° - A mensagem que encaminhar o projeto de Lei Orçamentária 
Anual conterá: 

relato sucinto da conjuntura econòmica do Município, com indicação 
do cenário macroeconômica para 2020; 
resumo da política econômica e social do Govemo Municipal; 
avaliação das necessidades de financiamento do setor público 
municipal, explicitando receitas e despesas, bem como indicando os 
resultados primário e operacional implícitos no projeta de lei 
orçamentária anual para 2020, os estimados para 2019 e os 
observados em 2018; 
justificativas da estimativa e da fixação, respectivamente, dos 
principais agregados da receita e da despesa. 

§ 3" - Acompanharào o projeto de Lei Orçamentária Anual, 
demonshativos contendo as seguintes informações complementares: 

os resultados correntes dos orçamentos fiscal e da seguridade social; 
os recursos destinados ao ensino infantil, ensino fundamental e 
educação jovens e adultos de forma a caracterizar• o cumprimento do 

disposto aos arts. 212 da CF e art. 60 do Ato das Disposições 
Constimcionais Transitórias; 
a consolidação dos investimentos programados nos orçamentas do 
Município, por órgãos e unidade orçamentária, eliminada a 
duplicidade; 
a discriminação dos sub-projetos em andamento, cuja execuçào 
financeira, até 30 de junho de 2019, ultrapasse vinte por cento do seu 
custo total estimado, informando o percentual de execução e cusm 
total acima referidos, observado o que estabelece o inciso 02, do art. 
SO desta lei; 
as obras ou serviços constantes da proposta orçamentária que tenham 
tido sua execução intercompida há mais de dois anos, indìcando sub-
projeto/sub-atividade orçamentária correspondente, brgão, etapa em 
execuçào da obra, custo total atualizado, custo para sua conclusào e 
empresa executora; 
a memória de cálculo sucinta da estimativa de gastos com pessoal e 
encazgos sociais e com o pagamento de beneficies previdenciários 
paza o exercício de 2020; 
a memória de cálculo de estimativa das despesas com amortização e 
com juros e encargos da dívida pública interna e/ou externa mobiliária 
municipal em 2020, indicando as taxas de juros, os deságios e outros 
encazgos; 
o efeito, por regiào, decorrente de isenções e de quaisquer outros 
beneficies tributários, indicando, por tnbuto e pra modalidade de 
beneficio contido na legislação do tributo, a perda da receita que ]Ires 
possa ser atribuída, bem como os subsídios financeiras e creditícios 
concedidos por órgão ou enfidade da administração direta e indireta 
com os respectivos valores por espécie de beneficia, em cunprmento 
ao disposto no art. 165, § 6°, da Consfituição Federal; 
o gasto com pessoal e encazgos sociais, por Poder e mia], executado 
nos últimos trés anos, a execução provável em 2019 e o programado 
paza 2020 com a indicação da representatividade pereenmal do total 
em relaçào à receita corrente líquida, nos termos do art. 38 do Ato das 
Disposições Constimcionais Transitórias; 

§ 4° - Os valores constantes dos demonstrativos previstos no pazágrafo 
anterior serão elaborados a preços da proposta orçamentária, 
explicitada a metodologia utilizada. 

ArL 5° - Os orçamentos fiscal e da seguridade social compreenderão a 
programação das Poderes do Município, seus fundos, órgãos, 
autazquias e fundações, insfimidas e mantidas pelo Poder Público, 
bem como das empresas públicas, sociedade de economia mista e 
demais entidades em que o Município, direto ou indiretamente, 
detenha a maioria do capital social com direito a voto e que dela 
receberam recursos do Município apenas sob a forma de: 

partïcipação acionária; 
pagamento pelo fornecimento de bens e pela presmção de serviços; 

Art 6° -Para efeito do disposto no arc 4° desta lei, o Poder 
Legislativo, as Secretarias de Govemo, as administrações dos fundos 
especiais, as autarquias, fundações, as empresas municipais e demais 
administrações dos órgàos públicos municipais e contas de gestòes, 
encaminharão até o dia 21 de agasto de 2019, à Secretaria de 
FINANÇAS do Município, suas respectivas propostas orçamentária, 
para fins de exame tócnico de viabilidade e consolidação, sob pena de 
terem suas propostas fixadas com base nos amais custos 
administrativos. 

Art. 7" - Os orçamentos, fiscal e da seguridade social discriroinazão a 
despesa por órgào e unidade orçamentária, segunda a classificação 
funcional-programática, expressa por categoria de programação em 
seu menor nível. 

§ 1" - As categorias de programação de que trata o caput deste artigo 
poderão ser idenfificadas por sub-pmjetos ou sub-ativìdades, com 
indicação das respectivas metas. 

§ 2° - Os sub-projetos e sub-atividades se for o caso, serão agrupados 
em projetos e atividade, contendo uma sucinta descrição dos 
respectvos objetos. 
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§ 3" - No projeto de Lei Orçamentária Anual poderá ser atribuído a 
cada sub-projeto e subatividade, para fins de processamento, um 
código numérico seg0encial que não constará da lei orçamentária 
anual. 

§ 4° - O enquadramento dos sub-projetos e sub-atividades na 
classificação funcional-programática deverá observar genericamente 
os objetivos precípuos dos projetos e atividades, independentemente 
da entidade executora e do detalltamento da despesa. 

§ 5" - As modificações propostas nas termos do ark 166, §§ 3°, 4° e 5°, 
da Constituição Federal deverão preservar os códigos numéricos 
seqüenciais da proposta original. 

§ 6" - As fontes de recrosos e as modalidades de aplieaçào aprovadas 
na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais poderão ser 
modificadas mediante publicação de ata do Poder Executivo, cara a 
devida justificativa, paza atender as necessidades de execução 
logística do projeto e ou atividade respectiva através de detalhamento 
da despesa, utilizando os mesmos recursos para os fins 
respectivamente programados. 

Art. S°. A Lei Orçamentária Anual para 2020 conterá a Destinação de 
Recursos, que serão classificadas por Fontes, confomte 
regulamentação da Secretaria do Tesouro Nacional - STN, do 
Ministério da Fazenda, e do Tribunal de Contas do Estado do Ceará —
TCE/CE. 

§ 1°. As Fontes de Recursos, de que trata este artigo serão 
consolidadas, no "Demonstrativo da Despesa por Funções, 
Subfunções e Programas conforme o Vinculo com os Recrosos", 
anexo da Lei Orçamentária e do Balanço Geral, segundo: 

a)Recursos Próprios ou Ordinários: compreendendo os recursos 
diretamente anecadados pelo Município e os recursos repassados pela 
União e Estado por força de mandmnento constitucional e legal; e 

b)Recursos Vineulados:compreendendo os recursos transferidos pelo 
Estado eUnião com aplicação vinculada. 

Art. 9° - A modalidade de aplicação a que se refere o § 6° do artigo 
anterior destina-se a indicaz o responsável pela execução e será 
identificada na Lei Orçamentária e créditos adicionais pelo código 
geral (0000.00000000.00) conforme abaixo: 

0000 = Código inicial que identifica o órgão e a unidade 
orçamentária; 
00000000 =Código que identifica a função, sub-função, programa, 
projeto e atividade; 
00 =Código que identifica a seqüência das projetos ou atividades. 

Art. 10° - Os créditos adicionais utilizarão idêntica forma de 
codificação e programação estabelecida para a Lei Orçamentária 
Anual. 

§ 1° - Acompanhatào os projetos de lei relativos a autorizações de 
créditos adicionais especiais, exposições de motivos circunstanciadas 
que os justifiquem e que indiquem as conseqüências dos 
cancelamentos de dotações propostas sobre a execução dos projetos 
ou atividades correspondentes. 

§ 2° - Os decretos de abertura de créditos adicionais especiais ou, 
suplementares aos programas, serão acompanhados, na sua 
publicação, de exposição de motivos que inclua a justificativa e a 
indicanào dos efeitos dos cancelamentos de dotações sobre a execução 
dos projetos ou atividades atingidos e suas meras, integrando-se 
automaticamente ao universo orçamentário anual 

§ 3° -Cada projeto de lei e decreto deverá restringir-se a uma única 
modalidade de crédito adicional, indicando os novos programas ou os 
programas a serem suplementados, ocorrendo à abertura e respectivo 
desdobramento como preceituam os arts. 43 e 46 da Lei Federal a.° 
4.320/64. 

Art 11° -Nas previsões de receita e na programação da despesa 
observar-se-á: 

—Nas previsões de receitas: 

I. As previsões de receitas observarão as normas técnicas e legais, 
considerarão os efeitos das altemçàes na legislação, da variação do 
índice de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro 
fator relevante e serào acompanhadas de demonstrativo de sua 
evolução nos últimos trás anos, da projeção para os dois seguintes 
àqueles a que se referirem, e da metodologia de cálculo e premissas 
utilizadas; 

II — Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só será 
admitida se comprovado erro ou ovtissão de ordem técnica ou legal; 

IR — 0 montante previsto paza as receitas de operações de crédito não 
poderá ser superior ao das despesas de capital constantes do projeto de 
lei orçamentária; 

IV —Até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual as 
receitas previstas serào desdobradas, pelo Poder Executivo, em metas 
bimestrais de arrecadação, com a especificação, em sepaz'ado, quando 
cabível, das medidas de combate à evasão e à sonegação, da 
quantidade e valores de ações ajuizadas para cobrança da dívida ativa, 
bem como da evolução do montante dos créditos tributários passíveis 
de cobrança administrativa. 

02—Naprogramação da despesanão poderão ser: 

fixadas despesas, sem que estejam definidas as respectivas fontes de 
recursos e legalmente instituídas as unidades executoras; 
incluídos sub-projetos com a mesma finalidade emmais de um órgão; 
incluídas despesas a titulo de Investimentos —Regime de Execução 
Especial, ressalvados os casos de calamidade pública formalmente 
reconhecidos, na forma do art. 167, § 3°, da Constituição; 
trausferidos a outras unidades orçamentárias do mesmo órgão os 
recursos recebidos por transferência, ressalvados os casos do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação; 

§ 1° -Excetuados os casos de abras cuja natureza ou continuidade 
fisica nào permitam o desdobramento, a Lei Orçamentária Anual não 
consignará recursos a projeta que se localize em mais de uma unidade 
orçamentária ou que atenda a mais de uma. 

§ 2° - O total de emendas à proposta orçamentária não poderá exceder 
ao limite da fixação dos respectivos volumes das reservas de 
contingência de que trata o art. 17 desta lei. 

Art. 72° -Além da observância das prioridades e metas fixadas nos 
termos do att. 2° desta Lei, a Lei Orçamentária e seus créditos 
adicionais somente incluirào sub-projems novos se: 

tiverem sido adequadamente contemplados todos os sub-ptnjetos em 
andamento; 
os recrosos alocados viabilizarem a conclusão de uma etapa ou a 
obtenção de uma unidade completa. 

Art. 13° - Os recursos para compor a contrnpartida de empréstimos 
internos e externos e para o pagamento de sinal, amortização, juros e 
outros encazgos, observados os eronogramas financeiros das 
respectivas opemçòes, não poderão ter destinação diversa da 
programada, exceto se comprovado documentalmente, erro na fixação 
desses recursos. 

§ 1° -Excetua-se do disposto no caput deste artigq a destinação 
mediante a abertura de crédito adicional, de recursos de contrapartida 
para a cobertura de despesa com o pessoal e encargos sociais, sempre 
que for evidenciada a impossibilidade da sua aplicação original. 

Art 14° - É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária Anual e em seus 
créditos adicionais, de dotações a titulo de subvençòes sociais, 
ressalvadas aquelas destinadas a entidades privadas sem fins 
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lucrativos, de atividade de natureza confinuada, que preencham uma 
das seguintes condições: 

seja de atendimento direto ao público nas áreas de assistência social, 
saúde, ou educação e estejam registradas no Conselho Nacional de 
Assistência Social (CNAS); 
sejam vinculadas a organismos intemacionais de namreza filantrópica, 
institucional ou assistencial; 
atendam ao disposm no art. 204 da Constituiçào Federal, ao arG 61 do 
Ato das Disposições Constitucionais Tiavsitórias; 
ser sediada no Município; 
assegurem a destinação de seu patrimdnio a ou[m instituição com o 
mesmo fim e com sede no Município, ouao Poder Público, no caso de 
encerramento de suas atividades. 

§ 1" - Parn habilitar-se ao recebimento de subvenções saciais, a 
entidade privada sem fins lucrntrvos deverá apresentaz declarações de 
funcionamento regular, emitida no exercício de 2020, por três 
autoridades locais e comprovante de regularização do mandato de sua 
diretoria. 

§ 2° - É vedada ainda, a inclusão de dotação global a limb de 
subvenções sociais. 

§ 3° - A desfinação de recursos à entidade privada com sede no 
município para atendimenm às ações de assisténcia social, saúde e 
educação, será realizada por intermédio de transferencias 
intergovemamentais, mediante plano de aplicação indicada a unidade 
de medida de desempenho e requerimento do seu finilar, devendo sua 
prestação de contas ocorzer até o último dia útil do Exercício a que se 
refere a presente Lei, composta dos seguintes documentos. 

relatório consubstanciados das atividades; 
balancete financeiro; 
recolhimento do saldo monetário que houver; 
comprovação de desempenho. 

Art. 15° - É vedada a inclusão de dotação, a título de auxílios parn 
entidades privadas, ressalvadas as sem fins lucrndvos e desde que 
sejam: 

voltadas pam o ensino especial ou representativas da comunidade 
escolm das escolas públicas estaduais e municipais do ensino 
fundamental ou, ainda, unidades mantidas pela Campanha Nacional 
da Comunidade (CNEC). 
Cadastradas junta ao Miitislério do Meio Ambiente, dos Recursos 
oriundos de programas ambientais doados por organismos 
intemacionais ou agencias estrangeiras governamentais; e, 
Voltadas para as ações de saúde prestadas pelas Santas Casas de 
Misericórdia, quando financiadas com recursos de organismos 
intemacionais. 

Art.16° - As transferências de recursos do município consignadas na 
Lei Orçamentária Anual, para as instituições, a qualquer tflulo, 
inclusive auxílios financeiros e contribuições, serão realizadas 
exclusivamente mediante convénio, acordo, ajuste ou outros 
instrumentos congéneres, na forma da legislação vigente, ressalvadas 
aquelas decorrentes de recursos originários da repartição de receitas 
previstas em legislação especffica, as repartições de receitas 
tributárias, as operações de crédims pam atendera estado de 
calamidade pública, legalmente conhecido por ato do Poder 
Executivo, e dependerão da comprovação por parte da unidade 
beneficiada, no ato da assinamra do ins[mmento original, desde que 
não esteja ìnadimplente com: 

o fisco da União, inclusive com as contnóuições de que tratam os arts. 
195 e 239 da Constimiçào; 
as contribuições pam o Fundo de Garantiapor Tempo de Serviços; e 
a prestação de contas relativas a recursos anteriormente recebidos da 
adminístraçào pública municipal, através de convënios, acordos, 
ajuste, subvenções, auxílios e similares; 
fisco do Município. 

§ 1" - É obrigatória a contrapartida da insfimiçào, que poderá ser 
atendida através de recursos financeiros ou bens e serviços 
economicamente mensuráveis e será estabelecida de modo compatível 
com a capacidade da respectiva unidade beneficiada, tendo como 
limite máximo; 

I - no caso de material e serviços: 
10% (dez por cento) de contrapartida; 
II —no caso equipamentos e obras: 
20% (vinte por cento) de contrapartida. 

§ 2" - A existência de contrapartida fixada no parágrafo anterior não 
se aplica aos recursos transferidos pela União e Estados: 

oriundo de opemçòes de créditos internas e externas salvo quando 0 
contrato dispuser de forma diferente; 
oriundo de dotações de organismos intemacionais ou de governos 
estrangeiros e de programas de conversão de dívida externa doada 
parn os fins ambientais, sociais, culturais e de segurança pública; 
paza atendimento dos programas de educação infantil, ensino 
fundamental e educação de jovens e adultos e as ações e programas do 
sistema único de saúde e da assistência social, considerndos como 
áreas prioritárias. 

§ 3° -Caberá ao órgão transferidor do tvuoicípio: 

a exigência de indicação compromissada de um pxeposto coordenador 
do progrnma; 
acompanhaz a execução das sub-atividades ou sub-projetos 
desenvolvidos comas recursos transferidos. 

§ 4° - As transferências previstas neste artigo serão feitas mediante 
apresentação de plano de trabalho, devendo o empenha ocorrer até a 
data da assinatura do respectivo acordo, convênio, ajuste ou 
instrumento congênere, e os demais registros próprios nas datas da 
ocorrência dos fatos corzespondentes. 

§ 5° - O disposto neste artigo aplica-se igualmente à concessão de 
empréstimo, financiamento ou aval pelo Município autorizado por lei, 
inclusive suas autazquias, fundações, empresas públicas e sociedades 
de economia mista em que o Município, direta ou indiretamente, 
detenha a maioria do capital com dinheiro. 

§ 6° - A destinação de recursos paza, direta ou indiretamente, cobrir 
necessidades depessoas fisicas ou déficita de pessoas jurídicas deverá 
ser autorizada por lei específica, atender às condiçòes estabelecidas 
nesta lei e estaz• prevista no orçamento ou em seus crédims adicionais, 
até o limite de dez por cento da receita corrente líquida. 

§ 7° - Na concessão de crédito a pessoa fiscca ou jurídica que não 
esteja sob o controle, direta ou indiretamente, os encargos financeiros, 
comissiies e despesas cong@ocres não serão inferiores aos definidos 
em lei ou ae custo de captação, com o mesmo prezo de amortização 
estabelecido para o Município junto à instimição financeira. 

Art 17° -Será constituída no orçamento reserva de contingência, 
cujo valor deverá limitaz-se a, no máximo, 1% (um por cento) da 
receita corrente 1[quida, e atenderá: 

I -passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos 
classificados, conforme a natureza dos fatores originários, nas 
seguintes classes: 
a) controvérsias sobre indexação e controles de preços prntìcados 
durnnte planos de estabilização econômica; 
b) questionamentos judiciais de ordem fiscal contra o Tesouro 
Municipal, bem como riscos pertinentes a afivos decorrentes de 
operações de liquidação extrajudicial; 
c) outras demandasjudiciais; 
d) lides de ordem tributária eprevidenciária; 
e) questões judiciais pertinentes à administração, tais como 
privatizaçães, liquidação ou extinção de órgãos ou de empresas e atos 
que afetam a adminisraçào de pessoal; 
t) dividas em processo de reconhecimento; 
g) operações de aval e garantia, fundos e outros; 
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Agi, situaçòás de emergéncia e calamidades públicas. 

Parágrafo Único. Na hipõtese de não utilização da Reserva de 
Contingência nos rins previstos neste artigo até 30 de outubro de 
2020, o Poder Execuflvo poderá dispor sobre a destinadão da dotaçào 
para financiamento da abertura de crédims adicionais. 

Art. 18° — O Município apresentará no exercicio de 2020, resultado 
primário equivalente a pelo menos 0,5% (zero vírgula cinco por 
cento) de suas receitas coerentes líquidas. 

Art. 19° - À programação a cargo da Secretaria de Finanças incluir-
se-á as dotações destinadas a atender as despesas com: 

pagamento da divida interna; e 
pagamento dos precatórios; 

§ 1° - As demais Secretarias inc7virão dotações destinadas a 
manutenção dos serviços anteriormente criadas e para aquisição de 
bens de capital, necessários ao perfeito funcionamento e 
operacionalidade de suas atribuições e competências administrativas, 
subordinadas as respectivas contas de gestões sobre as quais 
responsáveis prestarão contas regulazes. 

§ 2° - Os programas de Educação htfantil, Ensino Fundamenml e da 
Educação Jovens e Adultos e os de Saúde, à conta dos respectivas 
fundos especiais, poderão ser suplementados e, efetuadas as 
transposições de dotações que se fizerem necessários, utilizando 
recursos orçamentários dos mesmos programas, desovados a agilizar 
o processo de aplicação, do cumprimento das obrigações 
constimcioaais e paza manutenção dos efeitos da descentralização, 
observadas as decisões dos respectivos conselhos municipais sobre as 
reais necessidades a respeito da movimentação orçamentária, 
financeira e patrimonial no exercício. 

§ 3° - O Poder Execuflve é autorizado a utilizar fundos de outros 
programas para suplementar os recursos orçamentários destinados à 
Educação Ltfanfil, Ensino Fundamental, Educação de Jovens e 
Adultos e ao Sistema de Saúde, quando estes se tomazem instrficieutes 
para o cumprimento de suas obrigações consfimcionais e os recursos 
financeiros vinculados estejam disponíveis. 

§ 4° - Fica o Poder Execuflvo aumrizado a abrir aédito adicional 
suplementar até SO% (cinquenta por cento) do valor da despesa 
constante na Lei Orçamentária Anual. 

§ 5° - A destinação de recursos para atender as despesas com ações e 
serviços públicos de educação, saúde e assistência social obedecerá ao 
princípio da descentralização. 

Art. 20° - O Poder Executivo poderá, mediante decreto, transpor, 
remanejaz, transferir ou udfizaz, total ou pazcialmente, as dotações 
orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2020 e em seus 
créditos adicionais, em decorrência da extinçào, transfotmaçãa, 
transferència, incorporação ou desmembramento de órgãos e 
entidades, bem como de atmraçòes de suas competências ou 
atribuiçòes, ou ainda em casos de complementaridade. 

Parágrafo única. Na transposição, transferência ou remanejamento 
de que nata o capu[ deste artigo poderá haver ajuste na classificaçào 
funcional, na fonte de recursos, na moda0dade de aplicaçào e no 
identificador de uso, desde que justiScadas pelas unidades 
orçamentárias detentoras do crédito. 

Art. 21° - As altetaçòes orçamentárias que não modifiquem o valor 
global da categoria de programação e do gmpo de despesa não 
ensejamá abertura de créditos adicionais e poderão ocorrer no sistema 
de contabilidade para ajustar: 
T —a Modalidade de Aplicaçào; 
li — o Elemento de Despesa; 
III— as fontes de recursos. 

Art. 22° - O sistema de controle interno gravará na conta, DIVERSOS 
RESPONSÁVEIS, com o regisào em livro próprio e mensalmente, 

em nome do respectivo gestor, o valor global das recrosos Eberados e 
aplicados com prestação de contas irregular, para atendimento ao 
disposm no ark 70 da Consumição Federal e os arts. 80 e seus §§ e os 
arts. 81, 83, 84 e 87 a 90 e 93 do Decrem-Lei n " 200/67, de 25/02/67. 

Parágrafo Único —Abaixa na responsabilidade do registro da conta 
Diversos Responsáveis ou sua inclusào na Dívida Ativa, obedecerá ao 
resultado do julgamento das contas do exeroício de 2020, pela Câmara 
Municipal. 

Ark 23° - O orçamento da segmádade social compreenderá as
dotações destinadas a atender às ações de saúde, previdência e 
assistência social e obedecerá ao disposto uos arts. 194, 195, 196, 200, 
206 e 212, § 4°, da Constituição Federal, e conterá, dentre outros, com 
recursos provenientes: 

das receitas próprias dos órgàos, fundos e entidades que integram, 
exclusivamente, este orçamento; 
da contribuiçào paza o plano de seguridade social do servidor, que 
será utilizada, paza despesas no âmbito dos encargos previdenciários 
da União e, 
do orçamento 5sca1. 

Parágrafo Único — A destinaçoo de recursos para atender a despesas 
com ações e serviços públicos de saúde e de assistência social 
obedecerá ao princípio da descentralização. 

Ark 24° - O orçamento da seguridade social disctimivará as dotações 
relatvas às ações descentralizadas de saúde e assistência social, em 
categorias de programação específicas dos órgàos e unidades 
orçamentárias. 

Ark 25° - Nào se aplicam às empresas integrantes do orçamento de 
investimento, as normas gerais da Lei 4.320/64, no que concerne ao 
regime contábil, execução do orçamento e demonstrativo de resultado. 

Parágrafo Único — Excetua-se o disposto no caput deste artigo a 
aplícaçãq no que se couber, dos arts. 109 e 110, da Lei n ° 4.320/64, 
paza as finalidades a que se destinam. 

Ark 26° -Todas as despesas relativas à divida pública municipal, 
mobiliária ou contratual, e as receitas que atenderào, constarão da Lei 
Orçamentária Anual. 

§ 1° - As despesas com o refinanciamento da dívida pública 
municipal, mobiliária federal, interna e externa, set•ão incluídas, na lei 
e em seus anexos, sepazadamente das demais despesas com serviço da 
divida. 

§ 2° -Entende-se por refinanciamento, opagamento do principal da 
dívida pública mobiliária municipal corrigido, e por sua amortizaçào 
efetiva, seu pagamento com recursos de outras fontes. 

§ 3° - Os Restos a Pagar processados e os encargos e despesas 
compromissadas apagar até o final do exemfcio de 2020, não poderào 
exceder as disponibilidades de caixa na consolidação das contas no 
ato do encerramento do exercício. 

§ 4° - Até o encenamen[o do expediente do último dia útil do mês de 
dezembro de 2020, os saldos nào aplicados de recursos do Município, 
transferidos ao Poder Legislativo e às contas de gestòo ou instituições 
coaveniadas, deverão ser devolvidos à Fazenda Municipal para efeito 
de consolidação das contes, sob pena de inscriçào e registro do gestor 
na conta Diversos Responsáveis e comunicação aos órgãos de 
controle externo, excluídos os saldos dos fundas especiais, observados 
o disposto no art.20 desta Lei. 

Ark 27° —Entende-se como despesa total com pessoal: o somatório 
dos gastos do Município com os ativos, os inativos e os pensionistas, 
relativos a mandatos eletivos, cargos, funçòes ou empregas e de 
membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratárias, tais como 
vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, inclusive 
adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de 
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qualquer gamreza, bem como encazgos sociais contribuições 
recolhidas às entidades deprevidência. 

§ 1 ° - Os valores dos contrntos de terceirização de mào de obra que se 
referem à substituição de servidores e empregados públicos serão 
contabilizados como "Outras Despesas de Pessoal", 

§ 2° - A despesa total com pessoal será apurada somando-se a 
realizada no mês em referência com as dos onze meses imediatamente 
anteriores, adotando-se o regime de competência. 

§ 3" - Na verificação do atendimento dos limites definidos neste 
artigo, não serão computadas as despesas: 

I— de indenização por demissão de servidores ou empregados; 
II —relafivas a incentivos à demissão voluntária; 
1TI —derivadas da aplicação do disposto no inciso II do § 6° do ark 57 
da Constituiçào; 
IV —decorrentes de decisão judicial e da compeüncia de periodo 
anterior ao da apuração a que se refere o § 2° do art. 19; 
V —com inativos, ainda que por intemtédio de fundo específico, 
custeadas por recursos provenientes. 
da arrecadação de contribuições dos segurados; 
da compensação financeira de que trata o § 9° do ark 201 da 
Constituição•, 
das demais receitas diretamente arrecadadas por fundo vinculado a tal 
finalidade, inclusive o produto da alienação de bens, direitos e ativos, 
bem como seu superávitfinanceiro. 

Art. 2S° —Para fins do disposto no capar do Ar[. 169 da Consttuiçào 
Federal, a despesa total com pessoal em cada período não poderá 
exceder a sessenta por cento (60%) da receita corrente liquida, 
estabelecida as seguintes proporções: 

6% (seis por cento) paza o Poder Legislativo; e, 
54% (cinqüenta e quatro por cento) parn o Poder Execufivo. 

§ 1° - Paza os fins previstos no art. 168 da Consttuição Federal, a 
entrega dos recursos financeiros correspondentes àdespesa total com 
pessoal por Poder e órgão será a resultante da aplicação dos 
percentuais de que trata o pazágrnfo anterior. 

§ 2° - O percentual de 6% (seis por cento) estabelecido ao Poder 
Legislativo, será repartido entre seus órgàos de forma proporcional à 
média das despesas com pessoal, em percentual da receita corrente 
líquida, verificadas nos três exercícios financeiros imediatamente 
anteriores ao da publicação da Lei Complementaz n.° 101/2000 -Lei 
de Responsabilidade Fiscal, conforme o que dispõe seu § l°, do ark 
20. 

Art. 29° - É nulo de pleno dn~eito o ato que provoque aumento da 
despesa com pessoal e nào atenda: 

T — as exigências dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar n° 101/2000, 
e o disposto no inciso Xili do ark 37 e no § 1° do art. 169 da 
Consttuição Federal; 
II — o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com 
pessoal inativo. 

Parágrafo Único — Também é nulo de pleno direito o ato de que 
resulte aumento da despesa com pessoal expedido nos 180 (cento e 
oitenta dias) anteriores ao final do mandato do titular do respectivo 
Poder ou órgão referido no ait. 27. 

Art. 30° - A verificaçào do cumprimenm dos lin»tes estabelecidos 
sesta lei, será realizada ao final de cada semestre. 

Paráa ato Único — Se a despesa total com pessoal excedera 95°/a 
(noventa e cinco por cento) do limite, são vedados ao Poder: 

I —concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de 
remuneração a qualquer Ululo, salvo os derivados de sentençajudicial 
ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista 
no incisa X do arL 37 da Consumição; 

II —criação de cargo, emprego ou fimçào; 
III —alteração de estmmra de carmira que implique aumento de 
despesa; 
IV — contrataçào de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso Ii 
do § 6° do art. 57 da Constituição e as situações previstas na lei de 
diretrizes orçamentárias. 

Art. 3]° - Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão, 
ultrapassar os limites definidos nesta lei, sem prejuízo das medidas 
previstas no art. 22 da LC n. 101/2000, o percentual excedente terá de 
ser eliminado nos dois quadrimestres seguintes, sondo pelo menos um 
terço no primeiro, adotando•se, entre outras, as providências previstas 
nos §§ 3° e 4° do ark 169 da Constituição. 

§ 1° - No caso do inciso I do § 3° do art. 169 da Constituição, o 
objetivo poderá ser alcançado tanto pela extinçào de cargos e fiinçòes 
quanto pela redução dos valores a eles atribuídos. 

§ 2° - É facultada a redução temporária da jornada de trabalho com 
adequação dos vencimentos a nova carga horária. 

§ 3° -Não alcançada a redução no prazo estabelecido, e enquanto 
perdurar o excesso, o Município nãopoderá: 

I —receber transferências voluntárias; 
II —obter garanfia, direta ou indireta, de outro ente federado; 
lII — Contrafaz operações de crédito, ressalvadas as destinadas ao 
refinanciamento da divida mobiliária e as que visem à reduçào das 
despesas compessoal. 

Art 32° —No exercício financeiro de 2020, as despesas com pessoal 
ativo e inativo, dos dois Poderes do Mmúcípio, observarào o limite 
estabelecido na Lei Complementar n.° 101/2000 — Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

Ark 33° - A concessão ou ampliaçàe de incentivo ou beneficio de 
natureza tributária da qual decon'a renúncia de receita deverá estai 
acompanhada de estimativa do impacto orçamentário no exercício em 
que deve iniciaz• sua vigência e nos dois seguintes, observado 0 
disposto nesta lei e a pelo menos uma das seguintes condições: 

I — demonstraçào pelo proponente de que a renúncia foi considerada 
na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma da Lei 
Complementar n. 101/2000 e que não afetará as metas de resultados 
fiscais previstos no anexo própria da lei de diretrizes orçamentárias; 
IT —estar acompanhada de medidas de compensação, no período 
mencionado no capar, por meio de aumento de receita, proveniente da 
elevação de a[fquo[as, ampliação da base de cálculo, majoração ou 
criação de tributo ou contribuição. 

§ 1° - A renúncia compreende anistia, remissão, subsidia crédito 
presumida, concessào de isenção em caráter nào geral, alteraçào de 
alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução 
discriminada de tributos ou contribuições, e outros beneficios que 
correspondam a imtamento diferenciado. 

§ 2° - Se o ata de concessào ou ampliação do incentivo ou beneficia 
de que [rata o capar deste artigo decorrer da condiçào contida no 
inciso iT, o beneficio só entrará em vigor, quando implementadas as 
medidas referidas no mencionado inciso. 

§ 3° - O disposto neste artigo não se aplica: 

T — as alterações das aliquotas dos impostos previstos nos incisos T, II, 
iV e V do ark 153 da Consumiçào, na forma do seu § 1 °; 
II — ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos 
respectivos custos de cobrança. 

ArG 34° —Não será aprovado projeto de lei, que conceda ou amplie 
incentivo, isenção ou beneficio, de natureza hibu[ária ou financeira, 
sem que se apresente a estimativa da renúncia de receita 
correspondente. 
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P órá~rgfo ~~Tnico —Alei mencionada ao caput deste artigo somente 
entrará em vigor após a cancelamento de despesas em idêntico valor. 

Art.35° - É vedado ao Município durante a execuçào orçamentària do 
exercício n que se refere a presente ]ei e após lançamento da obrigação 
tributária e respectiva notificação, sem prévia autorização legislativa: 

conceder anistia ou reduçào de imposto ou taxas; 
prorrogar o prazo de pagamento da obrigaçào tributária; 
deixaz de cobrar os acréscimos por atraso de pagamento; 
aumentaz o número de pazeelas; 
proceder ao encontro de contas; 
efetuaz a compensação da obrigação de recolher rendas ou receitas 
com direito de crédito contra a Fazenda Municipal. 

Parágrafo Único — os valores dos impostos e faros poderão ser 
amalizados monetariamente e cobrados, observado o seguinte: 

o valor venal dos bens imóveis junto ao mercado de imóveis; e, 
os custos operacionais dos serviços postos a disposiçào dos 
contribuintes e executados às custas do erário municipal. 

Art. 36° —Além de obedece às demais normas de contabilidade 
pública, a escrituração das contas públicas observará as seguintes: 

I — a disponibilidade de caixa constazá de registro próprio, de modo 
que os recursos vinculados a órgão, fundo ou despesa obrigatória 
fiquem identificados e escrituradas deforma individualizada; 
II — a despesa e a assunção de compromisso serão registradas segundo 
o regime de competência, apurando-se, em cazáter complementar o 
resultado dos fluxos 5nauceiros pelo regime de caixa; 
III — as demonstrações contábeis wmpreenderão, isolada e 
conjuntamente, as transações e operações de cada órgão, fundo ou 
entidade da administração direta, autárquica e fimdacioaal, inclusive 
empresa estatal dependente; 
N — as receitas e as despesas previdenciárias serào apresentadas em 
demonstrativos financeiros e orçamentários específicas; 
V — as operações de crédito, as inscrições em Restos a Pagaz e as
demais formas de financiamento ou assunçào de compromissos junto 
a terceiros, deverão ser escrituradas de modo a evidenciar o montante 
e a variação da dívida pública no período, detalhando, pelo menos, a 
natureza e o tipo de credor; 
VI — a demonshaçào das variações patrimoniais dazá destaque a 
origem e ao destino dos recursos provenientes da alienação de ativos. 

§ t° - O Município manterá sistema de custos que permita a avaliação 
e o acompanhamento da gestão orçamentária, financeira e pafrìmotdal. 

Art. 37° -No projem de lei orçamentária, as receitas e as despesas 
serão orçadas apreços de julho do corrente exercício. 

§ 1° - Os créditos especiais abertos integrarão o universo orçamentária 
do exercício, podendo ser suplementados, parcial ou mtabnente, 
atualizados monetariamente e/ou transpostos ou receberem 
transposições orçamentárias. 

§ 2° - Os valores da receita e da despesa apresentados no projeto de lei 
serão atualizados na lei orçamentária para preços de janeiro de 2020, 
utilizando a variação de Tndìce Geral de Preços da Mercado — TGP-
M/FGV ou outro estabelecido para correção dos limites das licitações, 
no período compreendido entre as meses de junho e dezembro de 
2019, incluídos os meses extremos do mesmo, quando verificado 0 
percentual inflacionário acima de 10% (dezpor cento). 

§ 3° - Os valores resultantes da atualização monetária na forma do 
disposto no pazágrafo anterior, desde que convenientes ao interesse da 
administração poderão, a partir de 31 de janeiro do exenício a que se 
refere a presente Lei, serem incorporados às mbricas orçamentárias a 
qualquer dia do exercício dwznte a execução orçamentária, 
procedendo-se as devidas alterações nos valores das rubricas da 
Receita de forma a minter o equihbrio orçamentário. 

Art 38° - A Fazenda Municipal manterá registro atualizado dos 
inadimplentes os quais são impedidos de licitar ou contentar com o 

Município, sendo vedado o encontro de contas no ato do pagamento a 
qualquer credor. 

§ 1 ° - A uansferência de recursos referentes aos duodécimos à Cámara 
Municipal, obedecerá às disposições estabelecidas para as demais 
contas de gestào e, será liberado até o dia 20 de ceda mês durante a 
execuçào orçamentária, obedecido o percentual de que h•ata a 
EMENDA CONSTiTUCiONAL N. 5812009. 

§ 2" - Paza efeito na base de cálculo das transferências de recursos que 
o Município esteja obrigado a efemaz, excluem-se as receitas com 
destinação especifica provenientes de eonvënias, ajustes ou acordos e 
demais disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal — LC n. 
101/2000, paza a obtençào da receita gemi liquida. 

Art 39° - A partir do 10° dia do in[cìo do exerc[cio de 2020, o 
município poderá contratar operações de créditos brtemas por 
antecipação da receita, destinadas a atender a insuficiência de caixa, a 
qual deverá ser quitada, com juras e outras encazgos incidentes, até o 
dia dez de dezembro de 2020, observadas as disposições da Lei de 
Responsabilidade Fiscal —LC N.° 101/2000. 

Art 40° - A prestação de contas anual do Muaicipio incluirá relatório 
de execuçào na forma e com o detaffiamento apresentado pela Lei 
Orçamentária anual. 

Parágrafo Única — Da prestação de cantas anual constará 
necessariamente, informação quantitativa sobre o cumprimento das 
metas fisicas previstas na Lei Orçamentária Anual. 

Art 41° - Os projetos de lei de créditos adicionais poderão a qualquer 
tempo ser solicitado ao Poder Legislativo, ressalvado o disposto no 
art. 167, § 3°, da Constituição Federal. 

Art 42° -São vedados quaisquer procedimentos no ãmbito dos 
sistemas de orçamento, programação financeira e contabilidade, que 
viabilizem a execução de despesas sem comprovaçào e suficiência 
disponibilidade de dotação orçamentária. 

Art 43° - Se o projeto de Lei Orçamentária Anual não for aprovado 
pela Cãnraza Municipal até 31 de dezembro de 2019, a programação 
dele constante poderá ser executada, durante os hês printeixos meses 
do exercício de 2020, em cada mês, até o limite de um doze avos da 
total de cada dotação, na forma originariamente encaminhada ao 
Poder Legislativo. 

§ 1° - Consideraz-se-á antecipação de crédito, à conta da Lei 
Orçamentária, a utilização dos recursos autorizada neste artigo. 
§ 2° - Os saldos negativos eventualmente apurados em virtude de 
emendas apresentadas ao projeto de lei de orçamento no Poder 
Legislativo e do procedimento previsto neste az[igo serão ajustados, 
após sanção da Lei Orçamentária, affavés da abertura, por decreto, de 
créditos adicionais mediante remanejamento de dotações. 
§ 3° -Não se incluem no limite previsto no capu[ deste artigo as 
dotações para atendimento de despesas com: 
pessoal e encargos sociais; 
pagamento de serviços de dívida; 
água, energia eléu•ica e telefone; 
combustíveis e peças; 
os sub-projetos e sub-atividades em execução em 2019, financiados 
com recursos erremos e contrapartida; 
o Sistema Nacional de Educação e respectivas obras; 
pagamento das despesas correntes relativas a opemcionalizaçào do 
Sistema Único de Saúde; e, 
manutenção de serviços anteriormente criados e em pleno 
funcionamento. 

Art 44° - Ao Projeto de Lei Orçamentária nào poderão ser 
apresentadas emendas que: 

I -anulem valor de dotações orçamentárias do gmpo de natureza de 
despesa 31 —Pessoal e Encaz~gos Sociais, exceto quando suplementado 
para o próprio gmpo de despesa; 
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II¢  ãnulega, as dotações orçamentárias que estejam previstas na 
Modalidade de Aplicaçào 91 — Aplicaçào Direta Decorrente de 
Operaçòes anue Orgãos, Fundos e Entidades integrantes do 
Orçamento Fiscal e do Orçamento da Seguridade Soeìal. 
Art. 45° - O Poder Executivo publicará, no prazo máximo de 15 
(quinze) dias úteis da data de publicação da lei orçamentária anual, os 
quadros de detalhamento da despesa, por órgão e unidade 
orçamentária integrantes do orçamento fiscal e da seguridade soeìal, a 
categoria econômica, o gmpo de despesa, a modalidade de aplicação 
por elemento de despesa; 

§ t" - É vedado aos responsáveis pelas cºatas de gestào, empenhar 
despesa acima das disponibilidades financeiras mensais do respectivo 
órgào, suprindo atender, rigorosamente, a ordem cronológica das 
pagamentos segunda a liquidação da despesa e restituir à Fazenda 
Municipal os saldas financeiros por acaso existentes, até o ato do 
encerramento do expediente do dia 31 (trinta e um) de dezembro de 
2020. 

§ 2" - O pagamento da despesa pública será efetuado pelo seu valor 
bmtq devendo o responsável por ele, descontaz na fonte e recolher a 
Fazenda Manicipal até o encerramento do expediente bancário e, em 
moeda corrente do país, as receitas dele geradas, utilizando para o 
competente recolldmento o Documento de Arrecadação Municipal —
DAM, o qual somente terá validade quando das contas autenticadas 
pelo agente bancário, ou ainda, através de depósito bancário ua conta 
da fazenda municipal e talão de receita. 

Art. 46° - Coutará do Sistema de CONTABILIDADE, em meio 
magnético, os bancos de dados da Lei Orçamentária para tms de 
Registro das contas de gestão e emissão de relatórios sintéticas e 
anali[icos. 

§ 1° - Os relatórios de que nata o capai deste artigo conterão a 
execução mensal dos orçamentos fiscal e da seguridade social, 
classi5cada segundo: 

gmpo de receita; 
gmpo de despesa; 
fònte; 
órgào; 
unidade orçamentária; 
função; 
subfunção; 
progama; e, 
detathamento por elemento da natureza da despesa 

§ 2° - Integrará o conjunto de relatórios, a movimentaçào da execução 
orçamentária, Snanceira e patrimonial, discriminado para cada um dos 
níveis referidos noparágrafo anterior. 

o valor constante da Lei Orçamentária Anual; 
o valor orçado, considerando-se Lei Orçamentária Anual e os créditos 
adicionais aprovados; 
valor previsto da receita; 
valor arrecadada da receita; 
valor empenhado no más; 
o valor empenhado até o mês; 
o valor pago no mês; 
o valor pago até o mês; 
o conhole das contas bancárias; 
a contabi]idade sintética pelo método das partidas dobradas; 
a contabilidade analítica por canta; e, 
a movimentação patrimonial. 

§ 3" - O relatório de execução orçamentária nào conterá duplicidade, 
elimi¢,ndo-se os valores eotrespondentes às transferências 
inlragovemamentais. 

§ 4° - O relatório discriminará as despesas com pessoal e encargos 
sociais, de modo a evidenciar os quanlitativos despendidos com os 
vencimentos de vantagens, encazgos com pensionistas e inativos e 
encargos sociais. 

§ 5" -Além da parte relatva à despesa, o relatório de que trata o capar 
deste artigo conterá demonshativo de execução da receita, de acordo 
com a classificação constante do anexo R da Lei n ° 4.320/64, 
incluindo o valor estimado e o arrecadado no Inês, e acumulado no 
exercício, bem como informaçòes sobre eventuais reestimativas. 

Art 47° - O setor competente, após apublicação da Lei Orçamentária 
Anual, divulgará, para efeito das Contas de Gestão, fundos e entidades 
que integramos orçamentos, o seguinte: 

fontes de recursos para atender aos programas de traballta; 
quadros demonstrativos da espeeificaçào dos programas de trabalhos; 
quadros demonstrativos da natureza de despesa, detalltadano mínimo 
por elemento; 
quadro dos valores das colas trimesvais; 
quadro do cronograma de desembolso financeiro. 

Parágrafo Único — A Fazenda Municipal, durante a execução 
orçamentária, apresentazá às gestões administrafivas, até o 5" (quintó) 
dia útil de cada más vincando, o mínimo de recurso financeiro 
disponível para o atendimento das respectivas despesas. 

Art 48° - O Poder Executivo utilizará o sistema eletrônico de 
processamento de dados em meio magnético rígido e%u flexível paza 
escrituração e apreseataçào de matéria contábil relativa a execução 
orçamentária, financeira e patrimonial, inclusive para fazer prova 
junto aos órgãos de fiscalização com relação a sua obrigação mensal 
e/ou anual de prestar contas e procedendo as movimentaçòes 
contábeis, registros dos seus conroles ratemos e o reforço 
orçamentário às dotações até seu respectivo montante, utilizando 0 
sistema elevônico computadorizado. 

Parágrafo único - O Poder Executivo infomtatizará em modo 
multiusuário os sistemas computadorizados dos controles ratemos. 

Art. 49° - O Município consignará na sua Proposta de Lei 
Orçamentária Anual —LOA, crédito orçamentário para atender as 
despesas com a participaçào em consórcios públicos, paza a realização 
de objetivos de interesse comum, visando o bem estar das seus 
muuicipes. 

Ark 50° - O consórcio público consdtuird associaçào pública ou 
pessoa jurídica de direito privado, regido pela Lei n° L 1.107, de 06 de 
abril de 2009, constituído mediante contrato entre os consorciados. 

Art. 51° —Aplica-se a esta Lei as demais disposições da Lei n°. 
4.320/64 e LEI COMPLEMENTAR N°.101/2000, no que coneeme a 
esfera municipal. 

Art 52° -Esta lei enfia em vigor na data de suapublicação. 

Art 53° —Revogam-se as disposições em contrário. 

Paço da Prefeitura Municipal de Abalara, Estado do Ceará, em 31 de 
maio de 2019. 
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